
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL/SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP faz saber que realizará, por meio do INDEPAC – 

Instituto de Cultura, Desenvolvimento Educacional, Promoção Humana e Ação Comunitária, 

em datas, locais e horários a serem oportunamente divulgados, Concurso Público regido de acordo com 

a Constituição Federal de outubro de 1988, Lei Orgânica do Município e Leis Complementares nº 002/23 

(Estatuto dos Servidores Municipais), 002/24 e suas alterações e demais Leis Municipais em vigor, 

destinado ao provimento de vagas existentes para os cargos descritos na Tabela I, especificada no 

Capítulo 1 do Concurso Público deste edital. 

 

O Concurso Público reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que ficam fazendo 

parte integrante deste Edital. 

 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 

1. DO CONCURSO PÚBLICO 

 

1.1. O presente Concurso Público destina-se ao provimento de vagas, conforme previsto na Lei 

Complementar nº 002/23 (Estatuto dos Servidores Municipais) e suas alterações desta Casa Legislativa, 

nos cargos indicados no presente edital, dentro do prazo de validade de 2 (dois) anos, podendo ser 

prorrogado por igual período, a contar da data da homologação do certame, a critério da Prefeitura 

Municipal de Monte Aprazível. 

1.2. As vagas oferecidas são para a Prefeitura do Município de Monte Aprazível/SP.  

1.3. O Cargo, as Vagas, o Salário Inicial, a Carga Horária, os Requisitos Mínimos Exigidos e a Taxa da 

Inscrição são os estabelecidos na Tabela I de Cargos, especificada abaixo. 

1.4. As atribuições básicas dos cargos estão descritas no Anexo I, deste Edital. 

1.5. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de 

Brasília/DF. 

 

TABELA I – CARGOS, VAGAS TOTAIS, VAGAS, SALÁRIO INICIAL, CARGA HORÁRIA, 

REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS E TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

 

Ensino Fundamental 

Cargo 
Vagas 

Total 
Vencimento 

Carga 

horária 

semanal 

Requisitos 

mínimos 

exigidos 

Taxa de 

inscrição 

Agente de 

Controle de 

Vetores 

02 R$ 2.874,83 40 h 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

R$ 50,00 

Inspetor de 

Alunos 
01 R$ 1.493,49 40 h 

Ensino 

Fundamental 

Completo 

R$ 50,00 

Motorista 01 R$ 1.742,03 40 h 

Ensino 

Fundamental 

Completo com 

Carteira 

Nacional de 

Habilitação – 

CNH 

R$ 50,00 

Operador de 

Máquinas 
CR R$ 2.559,60 40 h 

Ensino 

Fundamental 

Completo, 

com Carteira 

Nacional de 

Habilitação – 

CNH 

R$ 50,00 

Tratorista CR R$ 2.031,89 40 h 

Ensino 

Fundamental 

Completo, 

R$ 50,00 
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Ensino Fundamental 

Cargo 
Vagas 

Total 
Vencimento 

Carga 

horária 

semanal 

Requisitos 

mínimos 

exigidos 

Taxa de 

inscrição 

com Carteira 

Nacional de 

Habilitação 

 

 

Ensino Médio e/ou Técnico 

Cargo 
Vagas 

Total 
Vencimento 

Carga 

horária 

semanal 

Requisitos 

mínimos 

exigidos 

Taxa de 

inscrição 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

01 R$ 2.874,83 40 h 
Ensino Médio 

Completo  
R$ 60,00 

Chefe do 

Cadastro Físico e 

Imobiliário 

01 R$ 2.764,37 40 h 
Ensino Médio 

Completo 
R$ 60,00 

Escriturário 02 R$ 1.613,00 40 h 
Ensino Médio 

Completo 
R$ 60,00 

Fiscal Sanitário 01 R$ 2.370,02 40 h 
Ensino Médio 

Completo 
R$ 60,00 

Monitor de 

Recreação 
02 R$ 1.493,49 40 h 

Ensino Médio 

Completo 
R$ 60,00 

Técnico de 

Edificações 
CR R$ 1.613,00 40 h 

Ensino 

Técnico 

completo com 

registro no 

CREA 

R$ 60,00 

 

Ensino Superior 

Cargo 
Vagas 

Total 
Vencimento 

Carga 

horária 

semanal 

Requisitos 

mínimos 

exigidos 

Taxa de 

inscrição 

Bibliotecária 01 R$ 2.370,02 40 h 

Ensino Superior 

Completo em 

Biblioteconomia 

R$ 70,00 

Controle 

Interno 
01 R$ 5.440,40 40 h 

Ensino Superior 

em Direito, 

Administração 

ou Ciências 

Contábeis  

R$ 70,00 

Diretor de 

Escola 
10 R$ 4.907,31 40 h 

Licenciatura 

plena em 

Pedagogia com 

habilitação em 

administração, 

planejamento, 

supervisão, 

inspeção e 

orientação 

educacional, ou 

portador de 

títulos de 

mestrado ou 

doutorado nas 

R$ 70,00 
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Ensino Superior 

Cargo 
Vagas 

Total 
Vencimento 

Carga 

horária 

semanal 

Requisitos 

mínimos 

exigidos 

Taxa de 

inscrição 

mesmas áreas 

nos termos do 

inciso II do 

artigo 61 da 

LDBM om 

experiência 

mínima de 5 

(cinco) anos de 

efetivo 

exercício em 

cargo emprego 

ou função do 

magistério 

desde que 

exercido em 

escola 

devidamente 

autorizada e 

reconhecida 

pelo órgão dos 

respectivos 

sistemas 

Professor I 01 R$ 4.007,99 35h 

Ensino Superior 

Completo em 

Pedagogia 

R$ 70,00 

Professor de 

Educação 

Infantil 

01 R$ 3.435,42 30h 

Magistério com 

Habilitação para 

a Educação 

Infantil e/ou 

Licenciatura 

Plena em 

Pedagogia com 

Habilitação 

Específica para 

a Educação 

Infantil 

R$ 70,00 

Professor II –  

Inglês 
CR 

R$ 22,91 

hora/aula 
40h 

Ensino Superior 

completo com 

licenciatura 

plena na 

respectiva área 

R$ 70,00 

Vice-Diretor de 

Escola 
01 R$ 4.907,31 40h 

Licenciatura 

plena em 

Pedagogia com 

habilitação em 

administração, 

planejamento, 

supervisão, 

inspeção e 

orientação 

educacional, ou 

portador de 

títulos de 

mestrado ou 

R$ 70,00 
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Ensino Superior 

Cargo 
Vagas 

Total 
Vencimento 

Carga 

horária 

semanal 

Requisitos 

mínimos 

exigidos 

Taxa de 

inscrição 

doutorado nas 

mesmas áreas 

nos termos do 

inciso II do 

artigo 61 da 

LDB, com 

experiência 

mínima de 5 

(cinco) anos de 

efetivo 

exercício em 

cargo emprego 

ou função do 

magistério 

desde que 

exercido em 

escola 

devidamente 

autorizada e 

reconhecida 

pelo órgão do 

respectivo 

sistema 

 

 

2. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

 

2.1. Para se inscrever o candidato deverá ler este edital em sua íntegra, tendo conhecimento e estando 

de acordo com as exigências nele contidas, principalmente, as especificadas a seguir, que devem ser 

comprovadas à época da posse: 

2.1.1. Ser aprovado neste Concurso Público; 

2.1.2. Estar com CPF regularizado; 

2.1.3. Ser brasileiro, nato ou naturalizado, ou, no caso de estrangeiro, gozar das prerrogativas previstas 

no artigo 12 da Constituição Federal e demais disposições legais; 

2.1.4. Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 

2.1.5. Estar em dia com as obrigações eleitorais; 

2.1.6. Estar em dia com as obrigações militares (para os candidatos do sexo masculino); 

2.1.7. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 

2.1.8. Não ter sido demitido do serviço público Federal, Estadual ou Municipal, em consequência de 

processo administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público); 

2.1.9. Não ter sido condenado em sentença penal transitada em julgado por crime que, nos termos da 

legislação vigente, impeça o exercício de cargo público, observando-se, em qualquer caso, o disposto no 

artigo 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, que assegura a presunção de inocência até o trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória. Caso o candidato possua registro de condenação anterior, 

deverá comprovar o cumprimento integral da pena, incluindo eventuais restrições ou impedimentos que 

possam surgir em decorrência da condenação.; 

2.1.10. Possuir e comprovar os requisitos exigidos para o exercício do cargo, elencados no Quadro de 

Cargos. 

2.1.11. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre 

brasileiros e portugueses, conforme disposto nos termos do Parágrafo 1º, Artigo 12, da Constituição 

Federal e do Decreto Federal n.º 70.436/72; 

2.1.12. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar, nos termos do Decreto nº 

57.654/66, alterado pelo Decreto nº 93.670/86; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL/SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2024 

 
2.1.13. Possuir documentação comprobatória, no ato da posse, dos REQUISITOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS para o cargo, conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO 

COMPROBATÓRIA determinada nos itens 14.5, 14.6, 14.6.1,.14.6.2, 14.6.3, 14.7 do Capítulo 14 

deste edital; 

2.1.4. Ter aptidão física e mental e não possuir deficiência física incompatível com o exercício do cargo, 

comprovada em inspeção realizada pelo Serviço Médico indicado pela Prefeitura Municipal de Monte 

Aprazível; 

2.1.5. Não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, Administração, a Fé Pública, contra os 

Costumes e os previstos na Lei Federal n.º 11.343, de 23/08/2006; 

2.1.7. Não estar, no ato da posse, incompatibilizado para nova nomeação em novo cargo público; 

2.1.6. Não estar com idade de aposentadoria compulsória; 

2.1.7. Não receber proventos de aposentadoria ou remuneração de cargo, emprego ou função pública, 

ressalvados os cargos acumuláveis previstos na Constituição Federal. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/, iniciando-se no dia 02 de setembro de 2024 e 

encerrando-se no dia 17 de setembro de 2024, observado o horário oficial de Brasília/DF e os itens 

estabelecidos no Capítulo 2. Das Condições para Inscrição, deste Edital. 

3.2. Após o preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line, o candidato deverá efetuar o 

pagamento da taxa de inscrição a título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo 

com o valor definido na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital. 

3.3. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor da taxa de inscrição 

somente se atender a todos os requisitos exigidos para o cargo pretendido. 

3.4. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais 

pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre 

as quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.5. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição através de boleto bancário, pagável 

em toda a rede bancária, com vencimento para o dia 18 de setembro de 2024, primeiro dia útil 

subsequente da data de encerramento do período de inscrição. Em caso de feriado ou evento que 

acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o candidato, o boleto 

deverá ser pago antecipadamente. 

3.5.1. O boleto bancário estará disponível no endereço eletrônico 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/até a data de encerramento das inscrições e deverá ser 

impresso para o pagamento da taxa de inscrição, após a conclusão do preenchimento da ficha de 

solicitação de inscrição on-line. 

3.5.2. Após o encerramento do período de inscrição, não haverá possibilidade de impressão 

do boleto para pagamento, seja qual for o motivo alegado. 

3.5.3. A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição. 

3.5.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário devidamente quitado deverá ser mantido em 

poder do candidato e apresentado no local de realização da Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade 

do candidato a manutenção sob sua guarda do comprovante do pagamento da taxa de inscrição, para 

posterior apresentação, se necessário. 

3.6. Os candidatos poderão fazer mais de uma inscrição conforme períodos determinados nos quadros 

abaixo: 
 

1º PERÍODO 2º PERÍODO 

Agente Comunitário de Saúde Agente de Controle de Vetores 

Bibliotecário Chefe de Cadastro Físico e Mobiliário 

Diretor de Escola Controlador Interno 

Escriturário Fiscal Sanitário 

Monitor de Recreação Inspetor de Alunos 

Motorista Operador de Máquinas 

Professor I Professor de Educação Infantil 

Professor II - Inglês Vice-Diretor de Escola 

Técnico em Edificações  

Tratorista  
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3.6.1 Em caso de mais de uma inscrição para o mesmo período de aplicação de prova, o candidato 

deverá optar somente por uma inscrição para realização da prova, por período, sendo considerado como 

ausente para a(s) outra(s) inscrição(ões) do referido período de aplicação, mesmo que a aplicação das 

provas ocorra na mesma sala. 

3.6.2 Ocorrendo a hipótese do item 3.6, não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a 

título de taxa de inscrição.  

3.7. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, 

transferência ou depósito em conta corrente, por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, DOC, 

ordem de pagamento, condicionais e/ou extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada 

neste Edital, bem como fora do período de inscrição estabelecido. 

3.8. Não será aceito como comprovante de pagamento da inscrição o comprovante de agendamento 

bancário, somente o comprovante de efetivação do pagamento. 

3.9. Salvo nos casos de anulação ou cancelamento do certame, não haverá devolução, parcial ou integral, 

da importância paga, nem isenção total ou parcial de pagamento do valor da taxa de inscrição, seja qual 

for o motivo alegado.  

3.10. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob hipótese 

alguma, portanto, antes de efetuar o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deve verificar 

atentamente a opção preenchida. 

3.10.1. É vedada a transferência do valor pago a título de inscrição para terceiros, assim como a 

transferência da inscrição para outros concursos. 

3.11. O INDEPAC e a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível não se responsabilizam por 

solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas 

de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 

técnica que impossibilitem a transferência de dados. Assim é recomendável que o candidato realize sua 

inscrição e respectivo pagamento com a devida antecedência. 

3.12. A partir do dia 25 de setembro de 2024 o candidato deverá conferir no endereço eletrônico 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/se os dados da inscrição, efetuada via Internet e se o valor 

da inscrição foi recebido pelo INDEPAC, ou seja, se a inscrição está confirmada. 

3.12.1. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao 

Candidato do INDEPAC, através do e-mail institutoindepac@gmail.com para verificar o ocorrido, nos 

dias úteis no horário das 9h às 17h, bem como interpor recurso nos termos do Capítulo 13 deste Edital. 

3.13. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Concurso 

Público será feita por ocasião da posse, sendo que a não apresentação implicará a anulação de todos os 

atos praticados pelo candidato. 

3.14. As informações prestadas na ficha de inscrição on-line são de inteira responsabilidade do candidato, 

ainda que realizada com o auxílio de terceiros, cabendo a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível 

e ao INDEPAC o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, 

bem como aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente, 

respeitando-se a ampla defesa e o contraditório. 

3.15. O candidato que desejar concorrer à vaga reservada a pessoas com deficiência deverá, 

obrigatoriamente, no ato da inscrição, informar em campo específico da Ficha de Inscrição e proceder 

conforme estabelecido no Capítulo 4 deste Edital.  

3.16. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá encaminhar, 

por meio de correspondência com AR (Aviso de Recebimento) ou Sedex, até o último dia do período de 

inscrições, declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo 

candidato, especificando a condição especial para a realização da prova, identificando no envelope: nome 

e cargo ao qual está concorrendo e nome do Concurso Público: Prefeitura Municipal de Monte 

Aprazível - Concurso Público 01/2024 – “Cond. Especial”, ao INDEPAC, localizado à Avenida 

Senador Casemiro da Rocha, 609 – sala 92 – Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São 

Paulo/SP, CEP 04047-001. 

3.16.1. O candidato que não o fizer durante o período de inscrição estabelecido no item anterior, não 

terá a prova e as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

3.16.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 

pedido. 

3.16.3. Para efeito do prazo de recebimento da solicitação por correspondência com AR ou SEDEX, 

estipulado no item 3.16 deste Capítulo, será considerado 5 (cinco) dias corridos após a data de término 

das inscrições. 

3.16.4. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar 

um acompanhante (maior de 18 anos), que também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e 
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ficará em sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança. A candidata 

nesta condição que não levar acompanhante, não realizará as provas. 

3.16.4.1. Para tanto, a candidata deverá solicitar antecipadamente (em até 03 dias úteis do dia da 

aplicação da prova) através do e-mail institutoindepac@gmail.com, inserir no assunto: Solicitação – 

Amamentação – Concurso Público da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível.  

3.17 O tempo de amamentação será compensado durante a realização da prova em igual período. 

3.18. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá consultar na data 

prevista para publicação da Lista de Divulgação dos Inscritos, acessar o site 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ para verificar o resultado da solicitação pleiteada. 

3.19. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações fornecidas no 

ato da inscrição. 

 

4. DA INSCRIÇÃO PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

  

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de se inscreverem neste Concurso Público, desde 

que as atribuições do cargo pretendido sejam compatíveis com a deficiência que possuem, conforme 

estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 

02/12/2004 e demais atualizações. 

4.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto 

Federal nº 5.296, de 02/12/2004 e pessoa com visão monocular, conforme Súmula 377/2009 do STJ e 

Lei Municipal nº 2.406/2002, aos candidatos com deficiência habilitados, será reservado o percentual de 

10% (dez por cento) das vagas existentes ou que vierem a surgir no prazo de validade do Concurso 

Público. 

4.3. São consideradas pessoas com deficiência as que apresentem, em certo grau, impedimento de longo 

prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 

as demais pessoas, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), do art. 1º da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das 

Nações Unidas – aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho de 2008 e incorporada pelo 

Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009 -, da Lei Federal nº 12.764/2012, e da Lei Federal 

nº 14.126/2021, nos parâmetros estabelecidos pelo art. 4º do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 

dezembro de 1999, com as alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, e demais 

legislações vigentes sobre o tema. 

4.4. Será eliminado da lista de deficientes o candidato cuja deficiência, declarada na inscrição, não se 

constate, devendo o mesmo constar apenas da lista de classificação geral de aprovados. 

4.4.1. Será eliminado do Concurso Público o candidato cuja deficiência declarada na inscrição seja 

incompatível com o cargo pretendido. 

4.5. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção 

simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

4.6. As pessoas com deficiência participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os 

demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao 

horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 

4.7. As vagas destinadas às pessoas com deficiência que não forem providas por falta de candidatos, 

por reprovação no Concurso Público ou na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, 

observada a ordem geral de classificação. 

4.8. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado nos dias 

do Concurso Público deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a 

realização das provas. 

4.9. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência deverá declarar 

a condição na Ficha de Inscrição. 

4.10. O candidato com deficiência, até o último dia do período de inscrições, deverá encaminhar, via 

Sedex ou correspondência com Aviso de Recebimento (AR), ao INDEPAC, aos cuidados do 

Departamento de Planejamento de Concursos, localizado à Avenida Senador Casemiro da Rocha, 609 – 

sala 92 – Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São Paulo/SP, CEP 04047-001, identificando o 

nome do Concurso Público no envelope: Prefeitura Municipal de Monte Aprazível – Concurso 

Público 01/2024, os documentos a seguir: 

a) Declaração constante no Anexo III deste Edital, devidamente preenchida e assinada pelo candidato, 

especificando a condição especial para a realização da prova (caso a condição especial seja necessária);   
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b) Cópia do Laudo Médico, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do término das 

inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da 

deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova, informando o seu nome, 

número do RG e do CPF. 

4.10.1. Os candidatos que solicitarem a prova em braille deverão levar, para esse fim, no dia da aplicação 

das provas, reglete e punção. 

4.10.2. O candidato com deficiência auditiva poderá solicitar, na declaração constante no Anexo III deste 

Edital, a autorização para utilização de aparelho auricular, sujeito a inspeção e aprovação da Comissão 

Multidisciplinar, com a finalidade de garantir a lisura do Concurso Público. 

4.10.3 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização 

das provas objetivas, deverá enviar a documentação indicada nas alíneas “a” e “b” do item 4.10, 

acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência. 

4.10.4. A comprovação da tempestividade do envio da documentação tratada nas alíneas do item 4.10 

e subitem 4.10.3 será feita pela data da postagem. 

4.10.5. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas 

provas neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24. 

4.10.6. As condições específicas e ajudas técnicas previstas acima não excluem outras que se fizerem 

necessárias. 

4.10.7. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 

pedido e será divulgado conforme disposto no item 3.18 e seus subitens, do Capítulo 3 deste edital. 

4.11. O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será 

devolvido. 

4.12. O candidato que não atender, dentro do período das inscrições, aos dispositivos mencionados no 

item 4.10 e respectivas alíneas e subitens, não terá a condição especial atendida ou não será considerado 

pessoa com deficiência, seja qual for o motivo alegado. 

4.13. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição conforme as instruções constantes deste 

Capítulo não poderão interpor recurso em favor de sua situação. 

4.14. Os candidatos, que no ato da inscrição se declararem pessoas com deficiência, se aprovados no 

Concurso Público, terão seus nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 

4.15. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a concessão 

de readaptação, licença-saúde ou aposentadoria por invalidez. 

4.16. A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda 

do direito a ser nomeado para as vagas reservadas a candidatos com deficiência. 

 

 

5. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 

5.1. O (a) candidato(a), que estiver amparado pelos dispositivos contidos na Lei Municipal nº 3.916/2023 

desde que comprove os requisitos previstos no item 5.1.7.1. deste Capítulo, a saber: 

5.1.7. Para isenção total da taxa de inscrição, o candidato deve ser doador de sangue ou medula óssea. 

5.1.7.1. A comprovação do requisito disposto no item 5.1.7 será realizada por meio dos seguintes 

documentos: 

a) Cópia simples do documento de identidade (RG) – frente e verso; 

b) Cópia autenticada da carteira de doador de sangue, emitida pelos órgãos competente e para o doador 

de medula óssea cópia autenticada do documento que comprove a doação; 

b.1) Se doador de sangue ou medula óssea deverá comprovar ter realizado pelo menos uma doação no 

período de um ano, contados a partir da data de publicação do edital.  

c) Formulário de solicitação de isenção da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste Edital. 

d) Boleto bancário (não pago) decorrente da inscrição no concurso. 

5.2. O candidato que preencher a condição estabelecida no item 5.1.7.1. deverá solicitar a isenção do 

pagamento do valor de inscrição obedecendo aos seguintes procedimentos: 

5.2.1. Acessar, no período de 02/09/2024 e 17/09/2024, o site do INDEPAC - 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/e, na área do Prefeitura Municipal de Monte Aprazível 

– Concurso Público Edital 01/2024, realizar a inscrição on-line; 

5.2.2. Imprimir o formulário de solicitação de isenção da taxa de inscrição, constante no Anexo IV deste 

Edital, preenchê-lo e assiná-lo; 

5.2.3. Encaminhar o formulário especificado no subitem anterior, juntamente com os documentos 

descritos nas alíneas do subitem 5.1.7.1., até 04 de setembro de 2024, por SEDEX ou correspondência 
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com registro de Aviso de Recebimento (AR), ao INDEPAC, localizado à Avenida Senador Casemiro da 

Rocha, 609 – sala 92 – Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São Paulo/SP, CEP 04047-001, 

identificando no envelope: “Isenção para a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível - Concurso 

Público Edital 01/2024”. 

5.3. O formulário discriminado no subitem 5.2.2 deverá ser encaminhado devidamente preenchido e 

conter a assinatura do solicitante e a data. 

5.4. A comprovação da tempestividade da solicitação de isenção será feita pela data da postagem.  

5.5. Deverá ser realizada uma inscrição on-line e um envio de formulário com documentação 

comprobatória de isenção da taxa para cada cargo de interesse. 

5.6. O formulário de solicitação de isenção enviado por SEDEX ou correspondência com registro de Aviso 

de Recebimento (AR), conforme disposto no subitem 5.2.3, refere-se a um único candidato.   

5.7. A documentação comprobatória enviada pelo candidato será analisada pelo INDEPAC que decidirá 

sobre a isenção do valor de inscrição, considerando o estabelecido neste capítulo. 

5.8. Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que:  

a) deixar de efetuar a inscrição pela internet no período estabelecido no item 5.2.1, deste capítulo;  

b) deixar de enviar a documentação comprobatória estabelecida nas alíneas do subitem 5.1.7.1 deste 

capítulo; 

c) deixar de enviar a documentação comprobatória das alíneas do subitem 5.1.7.1 na forma e no prazo 

previsto neste capítulo; 

d) deixar de preencher corretamente ou de assinar o formulário discriminado no subitem 5.1.7.1 

capítulo; 

e) omitir informações e/ou torná-las inverídicas.  

5.9. A declaração falsa de dados para fins de isenção do pagamento do valor de inscrição determinará o 

cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, bem como exclusão do 

candidato do certame em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis pelo teor das 

afirmativas, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.10. No dia 09 de setembro de 2024, o candidato deverá verificar a situação sobre o deferimento ou 

indeferimento da solicitação da isenção do valor de inscrição por meio da publicação através da Internet 

nos endereços https://indepac.jelastic.saveincloud.net/e 

https://www.monteaprazivel.sp.gov.br. 

5.11. O candidato disporá de 2 (dois) dias úteis a partir da divulgação dos resultados da análise dos 

requerimentos de isenção do pagamento da inscrição, citada no subitem anterior, para contestar o 

indeferimento por meio de interposição de recurso, conforme previsto no Capítulo 12 deste edital. Após 

esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

5.12. No dia 12 de setembro de 2024, será divulgado através da Internet nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/ o 

resultado do recurso contra o indeferimento da solicitação da isenção do valor de inscrição. 

5.13. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos, para efetivar a sua inscrição no 

Concurso Público, deverão acessar o endereço eletrônico https://indepac.jelastic.saveincloud.net/, 

imprimir a segunda via do respectivo boleto bancário para pagamento da taxa de inscrição e pagá-lo até 

a data de seu vencimento. 

5.14. Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção deferidos estarão automaticamente inscritos 

no certame. 

5.15. O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pagamento da taxa 

de inscrição na forma e no prazo estabelecidos no item 5.13 estará automaticamente excluído do 

Concurso Público. 

 

6. DAS VAGAS DESTINADAS À POPULAÇÃO AFRODESCENDENTE 

 

6.1.  Das vagas destinadas a cada cargo e das que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do 

Concurso Público, 20% (vinte) por cento, serão providas na forma da Lei Municipal nº 3.285 de 20 de 

agosto de 2014.  

6.1.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem anterior resulte em número fracionado, se 

a fração do número for inferior a 0,5 (cinco décimos), o número poderá ser desprezado, não se 

reservando vagas para negros; Se a fração do número for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), o 

número será arredondado. De modo que o número de vagas destinadas aos Afrodescendentes seja igual 

ao número inteiro subsequente. 

6.1.2. Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, após a realização da inscrição on-line, 

imprimir o formulário constante no Anexo VI deste Edital, preenchê-lo (optando por concorrer às vagas 
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reservadas, declarando-se, dessa forma, negro, negra, conforme quesito cor ou raça utilizado pela 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística –IBGE), assiná-lo e encaminhá-lo, até o dia útil 

subsequente ao término das inscrições, por SEDEX ou correspondência com registro de Aviso de 

Recebimento (AR), ao INDEPAC, localizado à Avenida Senador Casemiro da Rocha, 609 – sala 92 – 

Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São Paulo/SP, CEP 04047-001, identificando no envelope: 

“Candidatos Negros – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível - Concurso Público Edital 

01/2024”. 

6.1.2.1. Até o final do período de inscrição no Concurso Público, será facultado ao candidato desistir de 

concorrer pelo sistema de reserva de vagas. Para tanto, deverá entrar em contato por meio do e-mail: 

institutoindepac@gmail.com. 

6.1.2.2. A relação com os nomes dos candidatos que se declararam negros ou pardos divulgado através 

da Internet nos endereços https://indepac.jelastic.saveincloud.net/e 

https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/, na data prevista de 25 de setembro de 2024. 

6.1.2.3. O candidato disporá de 2 (dois) dias, a partir da divulgação da relação citada no item anterior, 

para contestar o indeferimento de sua inscrição ou da condição declarada. Após o período, não serão 

aceitos pedidos de revisão. 

6.1.3. A declaração do candidato goza da presunção relativa de veracidade; terá validade somente para 

este Concurso Público. 

6.1.4. As informações prestadas no momento de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, 

na forma da Lei Municipal nº 3285 de 20 de agosto de 2014. 

6.1.5.  O candidato que, no ato da inscrição, não declarar a opção de concorrer às vagas reservadas 

para afrodescendente, conforme determinado no subitem 6.1.3, deixará de concorrer às vagas 

reservadas e não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

6.1.6.  O candidato que se declarar afrodescendente participará do Concurso Público em igualdade de 

condições com os demais candidatos, no que se refere à prova aplicada, ao seu conteúdo, à avaliação e 

aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação da prova e à nota mínima exigida para todos 

os demais candidatos e todas as demais normas de regência do Concurso Público. 

6.1.7.  O candidato que se declarar afrodescendente concorrerá concomitantemente às vagas reservadas 

às pessoas com deficiência (se for o caso) e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com 

a sua classificação no Concurso Público. 

6.1.8. Será eliminado do Concurso Público o candidato que prestar declaração falsa. 

6.2. Na hipótese de constatação de declaração falsa, compreendida como aquela prestada com má-fé ou 

fraude, o candidato será eliminado do Concurso Público e, se houver sido contratado, ficará sujeito à 

anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo em que lhe 

sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

6.3. Os candidatos afrodescendentes aprovados dentro do número de vagas efetivas oferecido à ampla 

concorrência não preencherão as vagas reservadas a candidatos afrodescendentes, sendo, dessa forma, 

automaticamente excluídos da lista de candidatos afrodescendentes aprovados. 

6.4. Em caso de desistência de candidato afrodescendente aprovado em vaga reservada, a vaga será 

preenchida pelo candidato afrodescendente posteriormente classificado. 

6.5. Na hipótese de não haver candidatos afrodescendentes aprovados em número suficiente para que 

sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para ampla concorrência 

e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação geral por 

emprego. 

6.6. A contratação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de 

proporcionalidade, que consideram a relação entre o número total de vagas e o número de vagas 

reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos afrodescendentes. 

6.7. A inobservância do disposto no Capítulo 6 deste edital acarretará a perda do direito ao pleito das 

vagas reservadas. 

6.8. A convocação dos candidatos que se autodeclararem afrodescendentes, diante da reserva de 

percentual das vagas para os candidatos classificados como pessoas com deficiência, ocorrerá 

prioritariamente para aquele candidato que obtiver a maior nota geral nas provas. 

 

7. DAS PROVAS 

 

7.1. O Concurso Público constará das seguintes provas e respectivo número de questões: 
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Ensino Fundamental 

Cargo 

Formas 

de 

Avaliação 

Quantidade de questões 

POCB 

Quantidade de 

questões POCE 

Agente Comunitário de 

Saúde 
Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Agente de Controle de 

Vetores  
Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Inspetor de Alunos  Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Motorista  Objetiva 

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

 

Operador de Máquinas 

 

Objetiva 

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

 

Tratorista 

 

Objetiva 

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

 

Ensino Médio e/ou Técnico 

Cargo 

Formas 

de 

Avaliação 

Quantidade de questões 

POCB 

Quantidade de 

questões POCE 

Chefe do Cadastro Físico e 

Imobiliário 
Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Escriturário  Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Fiscal Sanitário  Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Monitor de Recreação Objetiva 

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Técnico de Edificações 

 
Objetiva 

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

 

 

Ensino Superior (Exceto Professores) 

Cargo 

Formas 

de 

Avaliação 

Quantidade de questões 

POCB 

Quantidade de 

questões POCE 

Bibliotecária Objetiva  

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Controle Interno  
Objetiva + 

Títulos 

10 Língua Portuguesa 

05 Matemática 

05 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 
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Ensino Superior (Educação) 

Cargo 

Formas 

de 

Avaliação 

Quantidade de questões 

POCB 

Quantidade de 

questões POCE 

Diretor de Escola 
Objetiva + 

Títulos  

05 Língua Portuguesa 

05 Raciocínio Lógico 

10 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Professor I  
Objetiva + 

Títulos 

05 Língua Portuguesa 

05 Raciocínio Lógico 

10 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Professor de Educação 

Infantil 

Objetiva + 

Títulos 

05 Língua Portuguesa 

05 Raciocínio Lógico 

10 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Professor Integral - Inglês 
Objetiva + 

Títulos 

05 Língua Portuguesa 

05 Raciocínio Lógico 

10 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

Vice-Diretor de Escola 
Objetiva + 

Títulos 

05 Língua Portuguesa 

05 Raciocínio Lógico 

10 Conhecimentos Gerais 

20 Conhecimentos 

Específicos 

 

7.2. A Prova Escrita Objetiva será realizada com base em instrumentos que mensuram as habilidades e 

conhecimentos exigidos pelo cargo, conforme indicação do ANEXO I, composta de questões de 

Conhecimentos Básicos (POCB) e/ou de Conhecimentos Específicos (POCE), conforme o cargo. 

7.3. As questões de Conhecimentos Básicos e Conhecimentos Específicos serão objetivas de múltipla 

escolha, com 5 (cinco) alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão sobre os 

programas contidos no ANEXO II deste Edital. 

7.4. A prova de títulos será realizada e avaliada conforme estabelecido no Capítulo 9 deste Edital, para 

os cargos de Controle Interno, Diretor de Escola, Professor I, Professor de Educação Infantil, Professor 

Integral – Inglês e Vice-Diretor de Escola. 

 

 

8. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS ESCRITAS (OBJETIVAS) 

 

8.1. As provas escritas serão realizadas na cidade de Monte Aprazível/SP, na data prevista de 20 de 

outubro de 2024, de acordo com horários e locais a serem comunicados oportunamente através de 

Edital de Convocação para as Provas Escritas a ser divulgado nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/, 

observado o horário oficial de Brasília/DF. 

8.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos colégios da 

cidade de Monte Aprazível/SP, o INDEPAC reserva-se do direito de alocá-los em cidades próximas à 

determinada para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto 

ao transporte e alojamento desses candidatos. 

8.1.2. Não será enviado Cartão Informativo do Candidato para o endereço ou e-mail do candidato. O 

candidato deverá, a partir do dia 08 de outubro de 2024, informar-se nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/, em que 

local e horário irá realizar a prova. Será de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento e 

consulta para verificar o seu local de prova. 

8.1.3. Não serão fornecidas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de realização 

das provas, exceto na condição do candidato com deficiência, que demande condição especial para a 

realização das provas e/ou esteja concorrendo às vagas reservadas para pessoas com deficiência, que, 

nesse caso, deverá entrar em contato com a empresa realizadora do Concurso Público, através do e-

mail institutoindepac@gmail.com. 

8.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas, na respectiva data, horário e local a serem 

divulgados de acordo com as informações constantes no item 8.1 deste Capítulo. 

8.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do 

local designado. 
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8.4. Os eventuais erros referentes a nome, número de documento de identidade, sexo ou data de 

nascimento, deverão ser comunicados no dia da realização das provas objetivas para que o fiscal da sala 

faça a devida correção em Ata da Sala de Prova. 

8.4.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior deverá 

arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão. 

8.5. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção de cargo e/ou condição de candidato com 

deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do 

INDEPAC, pelo e-mail institutoindepac@gmail.com, das 9h às 17h, com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 

8.5.1. A alteração da condição de candidato com deficiência somente será efetuada na hipótese de que 

o dado expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas 

afixadas e disponibilizado no endereço eletrônico https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ desde 

que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências constantes no Capítulo 4 deste Edital. 

8.5.2. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 8.5 deste 

Capítulo, será o único responsável pelas consequências ocasionadas pela sua omissão. 

8.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 

(trinta) minutos, munido de: 

a) Comprovante de inscrição (boleto bancário correspondente à inscrição, com o respectivo comprovante 

de pagamento); 

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou 

cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, 

pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de 

Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que por 

lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de 

Habilitação (com fotografia na forma da Lei n.º 9.503/97). Não serão aceitos documentos 

eletrônicos, bem como cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem 

protocolo do documento. 

c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº 2 e borracha macia. 

8.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 

identificação do candidato com clareza. 

8.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 

8.6.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 

carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 

identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

8.6.4. Não serão aceitos documentos eletrônicos, protocolos, cópia simples ou autenticada, boletim de 

ocorrência, ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital, inclusive carteira funcional de 

ordem pública ou privada. 

8.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 

do candidato. 

8.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais 

relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o candidato deverá apresentar o 

comprovante de inscrição, bem como, o comprovante de efetivação do pagamento para realizar a prova 

objetiva de forma condicional.  

8.8.1. A realização da prova conforme se trata no item 8.8, será realizada de forma condicional e será 

confirmada pelo INDEPAC na fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a 

pertinência da referida inclusão. 

8.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 8.8, a mesma será automaticamente 

cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos 

todos os atos dela decorrentes. 

8.8.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato:  

8.8.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo 

porte; 

8.8.3.2. Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, 

gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, qualquer tipo de relógio, telefone celular, walkman etc.) 

ligados ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, fones de ouvido, bem como protetores 

auriculares. 

8.8.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização 

das provas escritas, o candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público.  
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8.8.4.1. Os equipamentos eletrônicos deverão ser desligados e acondicionados em invólucros lacrados 

específicos para esse fim, que serão fornecidos aos candidatos pelo fiscal de sala. O aparelho celular 

deverá ter a bateria removida, quando possível, pelo próprio candidato. 

8.8.4.2. O invólucro lacrado contendo os equipamentos eletrônicos desligados deverá permanecer sob a 

carteira do candidato até a entrega da folha de respostas ao fiscal, ao término da prova. O invólucro 

lacrado apenas poderá ser aberto pelo candidato após a saída do colégio de prova. 

8.8.5. O descumprimento dos itens 8.8.3.1, 8.8.3.2 e 8.8.4 implicará na eliminação do candidato.  

8.8.6. O INDEPAC não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos 

eletrônicos ocorridos durante a realização das provas.  

8.8.7. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação 

entre os candidatos ou pessoa estranha ao Concurso Público, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, revistas, impressos, quaisquer anotações, calculadora, celulares ou qualquer outro aparelho 

eletrônico. 

8.9. Quanto às Provas: 

8.9.1. Para a realização das provas objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e 

marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha 

de Respostas é o único documento válido para correção. 

8.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 

resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis, ou aquelas 

respondidas a lápis.  

8.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois 

qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

8.9.1.3. A Folha de Respostas será identificada, em campo específico, pelo próprio candidato com sua 

assinatura.  

8.9.2. É de responsabilidade do candidato a leitura das orientações contidas na capa do caderno de 

questões e nas folhas de respostas, bem como a conferência do material entregue pelo INDEPAC, para 

a realização da prova. 

8.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a folha de respostas.  

8.11. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas. 

8.11.1. Após o período de 1 (uma) hora, o candidato, ao terminar a sua prova, poderá levar o caderno 

de questões, deixando com o fiscal da sala as folhas de resposta, que serão os únicos documentos válidos 

para a correção. Em nenhuma outra situação será fornecido o Caderno de Questões. 

8.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora. 

8.12.1. O início da prova será definido em cada sala de aplicação. 

8.13. As Folhas de Resposta dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 

8.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

8.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados; 

8.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.6, alínea “b”, deste Capítulo; 

8.14.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 

8.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes, do tempo mínimo de 

permanência estabelecido no item 8.12, deste capítulo;  

8.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito 

ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou utilizando-

se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar;  

8.14.6. For surpreendido portando equipamentos eletrônicos como agenda eletrônica, bip, gravador, 

notebook, pager, palmtop, receptor, qualquer tipo de relógio, telefone celular, fone de ouvido, walkman 

e/ou equipamentos semelhantes, ou ainda boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem como protetores 

auriculares; 

8.14.7. Estiver com qualquer tipo de equipamento eletrônico em funcionamento durante a realização das 

provas escritas, incluindo os sinais sonoros referentes a alarmes; 

8.14.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

8.14.9. Não devolver a Folha de Resposta cedida para realização das provas; 

8.14.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a 

qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes; 

8.14.11. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

8.14.12. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as folhas de respostas; 

8.14.13. Não cumprir as instruções contidas no caderno de questões de provas e nas folhas de respostas; 

8.14.14. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 

terceiros, em qualquer etapa do Concurso Público. 
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8.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 

policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será 

automaticamente eliminado do Concurso Público. 

8.16. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 

temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. 

8.16.1. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma 

fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de 

parentesco ou de amizade com a candidata. 

8.16.2. Excetuada a situação prevista no item 3.16.1 do Capítulo 3 deste Edital, não será permitida a 

permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da prova, podendo 

ocasionar, inclusive, a não participação da candidata no Concurso Público. 

8.17. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 

razão de afastamento do candidato da sala de prova. 

8.18. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva 

responsabilidade. 

8.19. Ocorrendo alguma situação de emergência o candidato será encaminhado para atendimento 

médico local ou ao médico de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das 

provas dará todo apoio que for necessário. 

8.20. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, o 

mesmo não poderá retornar ao local de sua prova, sendo eliminado do Concurso Público. 

8.21. Reserva-se ao Coordenador do Concurso Público designado pelo INDEPAC, o direito de excluir da 

sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for considerado inadequado ou 

que desobedecer a qualquer regulamento constante deste Edital, bem como, tomar medidas saneadoras, 

e restabelecer critérios outros para resguardar a execução individual e correta das provas. 

8.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 

das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou 

critérios de avaliação/classificação. 

8.23. As instruções dadas pelos Fiscais e Coordenadores, assim como as contidas na prova, deverão ser 

respeitadas pelos candidatos. 

8.24. O candidato não poderá ausentar-se da sala ou local de prova, salvo em caso de extrema 

necessidade, desde que acompanhado por Fiscal Credenciado e autorizado pelo Fiscal da Sala e, nesse 

caso, não poderá levar consigo qualquer tipo de bolsa, estojo ou qualquer objeto constante no item 

8.14.6 deste capítulo, sob pena de exclusão do concurso.  

8.25. Ao final da prova, os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala até que o último 

candidato termine sua prova, devendo todos assinarem ata de prova, atestando a idoneidade de sua 

fiscalização, e se retirando todos da sala ao mesmo tempo, sob pena de eliminação do certame. 

8.26. Os gabaritos da prova objetiva serão publicados nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/ em data 

a ser comunicada no dia da realização das provas. 

8.27 O candidato que desejar obter a DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO para fins de comprovação de 

realização da prova objetiva deverá levar o Anexo VIII impresso e devidamente preenchido para que o 

Coordenador responsável no local assine/carimbe.  

8.27.1 O Anexo VIII não será disponibilizado pelo INDEPAC no dia da aplicação da prova. O candidato 

será responsável por levar o documento impresso e preenchido para que este seja assinado/carimbado.  

8.27.1.1 Os dados do candidato, indicados na declaração, serão de preenchimento e responsabilidade 

exclusiva deste. 

8.27.2 A declaração de comparecimento somente será assinada ao final da realização das provas 

objetivas, devendo o candidato, após a saída da sala de aplicação, dirigir-se ao coordenador do local de 

aplicação de prova para que o documento seja assinado.  

8.27.3 A declaração de comparecimento no certame não será disponibilizada em outro momento. O 

candidato que necessitar deste documento, deverá seguir o indicado nos itens 8.27 e seguintes. 

 

9. DA PROVA DE TÍTULOS 

 

9.1. Concorrerão à prova de Títulos todos os candidatos habilitados nas provas objetivas para os cargos 

de Controle Interno, Diretor de Escola, Professor Integral – Inglês, Professor de Educação Infantil, 

Professor I e Vice-Diretor de Escola conforme estabelecido no Capítulo 9 deste Edital. 

9.1.1. A prova de títulos terá caráter classificatório. O candidato que não entregar o Título não será 

eliminado do Concurso. 
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9.2. O candidato deverá enviar os documentos abaixo, via postal por Sedex ou carta com Aviso de 

Recebimento (AR), para o INDEPAC, localizado na Avenida Senador Casemiro da Rocha, 609 – sala 92 

– Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São Paulo/SP, CEP 04047-001, até o dia útil 

subsequente ao término da inscrição, identificando o nome do Concurso Público, no envelope: Concurso 

Público Nº 01/2024 – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP - Títulos: 

a) Cópia dos Títulos a que venha possuir, assim como seus respectivos históricos escolares; 

b) Cópia do Documento de Identificação (RG); e 

c) Formulário de entrega de títulos, cujo modelo é o constante do Anexo VII deste Edital, em via original, 

identificado, preenchido com os Títulos a serem enviados e assinado. 

9.2.1. A comprovação de envio dos Títulos será feita pelo comprovante de postagem emitido pelos 

Correios, onde consta o número de identificação do objeto.  

9.2.2. Após o prazo estabelecido no item 9.2 não serão aceitos Títulos, sob qualquer hipótese. 

9.2.3. As cópias apresentadas não serão devolvidas em hipótese alguma. Não serão aceitos documentos 

originais. 

9.3. Enviada a relação dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de documentos, sob qualquer 

hipótese ou alegação. 

9.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados 

definitivos de conclusão de curso expedidos por estabelecimento e instituições de ensino regularizadas 

perante os órgão e entidades oficiais de ensino estaduais e federais, em papel timbrado, e deverão conter 

carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

9.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações ou certidões deverão estar 

acompanhados do respectivo histórico escolar, bem como deverão ser expedidos por Instituição Oficial, 

em papel timbrado, e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela 

expedição do documento. 

9.4.2. Os certificados de Pós Graduação Lato Sensu, com o mínimo de 360 (trezentas e sessenta) horas, 

deverão estar de acordo com a Resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007. 

9.4.3. No caso de Certificado de Conclusão de Pós Graduação “Stricto Sensu” (Mestrado ou Doutorado), 

este deverá conter a data de conclusão e a aprovação da Dissertação ou Defesa da Tese. 

9.4.4. Somente serão válidos para efeito de contagem dos títulos de Mestre e Doutor, os cursos 

reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES/MEC. 

9.4.5. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão vir acompanhados pela correspondente 

tradução efetuada por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão competente. 

9.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 

9.6. É da exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e comprovação dos documentos de 

Títulos. 

9.7. Não serão aceitas substituições de documentos, bem como, Títulos que não constem nas tabelas 

apresentadas neste Capítulo. 

9.8. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor máximo de 10 (dez) pontos. 

9.9. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão desprezados. 

9.10. Serão considerados Títulos somente os constantes na tabela a seguir: 

 

 

TABELA DE TÍTULOS 

 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVAÇÃO 

a) Doutorado na área do 

emprego - Pós Graduação 

Stricto Sensu, concluído até a 

data de apresentação dos 

títulos. 

5 pontos 5 pontos 

Cópia do Diploma devidamente registrado 

ou de Certificado/ Certidão/ Declaração de 

conclusão de curso, contendo a data de 

conclusão e acompanhado(a) da cópia do 

respectivo Histórico Escolar. 

b) Mestrado na área do 

emprego - Pós Graduação 

Stricto Sensu, concluído até a 

data de apresentação dos 

títulos. 

3 pontos 3 pontos 

Cópia do Diploma devidamente registrado 

ou de Certificado/ Certidão/ Declaração de 

conclusão de curso, contendo a data de 

conclusão e acompanhado(a) da cópia do 

respectivo Histórico Escolar. 
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TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVAÇÃO 

c) Pós Graduação Lato 

Sensu (especialização) na 

área do emprego, com carga 

horária mínima de 360 horas, 

concluída até a data de 

apresentação dos títulos. 

1 ponto 2 pontos 

Cópia do Certificado, Certidão ou 

Declaração de conclusão do Curso, 

indicando o número de horas e período de 

realização do curso. No caso de Declaração 

ou Certidão de conclusão de curso, estas 

devem vir acompanhadas da cópia do 

respectivo Histórico Escolar. 

 

 

10. DO TESTE PSICOLÓGICO PARA OS CARGOS DE DIRETOR DE ESCOLA E VICE-DIRETOR DE 

ESCOLA 

 

10.1 Os candidatos aprovados na Prova Objetiva para os cargos de Diretor e Vice-Diretor de Escola, 

observada a ordem de classificação, serão submetidos à Avaliação Psicológica, de caráter eliminatório, 

nos moldes da Lei Complementar Municipal n°. 02/2024. 

10.1.1 A Avaliação Psicológica terá caráter eliminatório e a finalidade de mensurar, de forma objetiva e 

padronizada, identificando e quantificando escores, características e habilidades psicológicas do 

candidato compatíveis com o cargo pleiteado, de acordo com o perfil estabelecido, utilizando 

instrumentos que favoreçam um prognóstico a respeito do desempenho, adaptação e adequação às 

atribuições do cargo. 

10.1.2.  Ficam estabelecidos os seguintes aspectos psicológicos a serem verificados, em função das 

exigências e responsabilidades dos cargos: 

a)        Equilíbrio Emocional. 

b)        Relacionamento interpessoal e Sociabilidade. 

c)        Plena saúde mental. 

d)        Inexistência de vícios substâncias químicas (álcool, drogas, remédios). 

e)        Inexistência de agressividade ou sensibilidade exacerbada. 

f)         Inexistência de fanatismo religioso ou ideológico. 

10.2 A Avaliação Psicológica será realizada em local, data e horário a ser definido, oportunamente, por 

meio de Edital de Convocação, que será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município e nos 

endereços eletrônicos https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e 

https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/, sendo de inteira responsabilidade do candidato o 

acompanhamento, não podendo ser alegado qualquer espécie de desconhecimento. 

10.2.1 Caso não exista no Município de Monte Aprazível-SP local adequado para a aplicação da Avaliação 

Psicológica, o INDEPAC reserva-se ao direito de realizar a Avaliação em cidades próximas, onde exista 

local adequado para aplicação da Avaliação, não assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade 

quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

10.2.2 As informações sobre data (s), horário (s) e local(is) para a Avaliação Psicológica serão 

divulgadas, conforme estabelecido no item anterior. 

10.2.3 Ao candidato somente será permitida a participação na Avaliação Psicológica na respectiva data, 

horário e local, a serem divulgados de acordo com as informações constantes no Edital de Convocação. 

10.2.4 O candidato deverá comparecer ao local designado para a Avaliação Psicológica com antecedência 

mínima de 30 (trinta) minutos. 

10.2.5 O candidato somente poderá realizar a Avaliação Psicológica se estiver portando Documento 

Oficial de Identidade original, conforme Capítulo 8 deste Edital. 

10.2.6 A Avaliação Psicológica ao qual o candidato será submetido será realizada por psicólogos e será 

de caráter eliminatório. 

10.2.7 A Avaliação Psicológica será realizada em conformidade com as normas em vigor do Conselho 

Federal de Psicologia, bem como, as normas vigentes e consistirá na aplicação de instrumentos de 

avaliação que serão aplicados de acordo com as normas técnicas dos manuais. 

10.2.8 Os Testes Psicológicos a serem utilizados, são validados em nível nacional e aprovados pelo 

Conselho Federal de Psicologia, estarão embasados em normas obtidas por meio de procedimentos 

psicológicos reconhecidos pela comunidade científica como adequados para instrumentos dessa natureza 

e poderão ser aplicados tanto individual como coletivamente. 

10.2.9 Para efeito de conclusão sobre a Avaliação Psicológica, o candidato dos cargos de Diretor de 

Escola e Vice-Diretor de Escola deverão ser considerados APTO ou INAPTO. 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/
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10.2.10 Será divulgada lista contendo, exclusivamente, os nomes dos candidatos considerados APTOS 

no Resultado Final da Avaliação Psicológica. Os demais candidatos serão considerados INAPTOS. 

10.2.11 Serão considerados APTOS os candidatos que responderem satisfatoriamente a todos os 

instrumentos utilizados na avaliação, estando posicionados na faixa de normalidade contidos nos 

manuais dos instrumentos utilizados. 

10.2.12 A classificação INAPTO na Avaliação Psicológica, é restrita apenas a este certame, não 

significará, necessariamente, incapacidade intelectual e(ou) existência de transtornos de personalidade; 

indicará apenas que o candidato não atendeu aos requisitos para o desempenho das atribuições inerentes 

ao Cargo, à época dos testes. 

10.2.13 Nenhum candidato INAPTO será submetido à nova Avaliação Psicológica no presente Concurso 

Público. 

10.2.14 A condição de saúde do candidato, no dia de realização da Avaliação Psicológica será de sua 

exclusiva responsabilidade e, caso exista a necessidade de se ausentar para atendimento médico ou 

hospitalar, o mesmo não poderá retornar ao local da Avaliação, sendo eliminado do Concurso Público. 

10.2.15 O local de realização da Avaliação Psicológica será de acesso exclusivo dos candidatos 

convocados e da Equipe de Coordenação, Psicólogos e Aplicadores, não sendo permitido permanecer no 

local acompanhantes de candidatos, bem como aqueles que já realizaram a referida Avaliação. 

10.2.16 O candidato ao ingressar no local de realização da Avaliação Psicológica deverá, 

obrigatoriamente, manter desligado qualquer aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, incluindo os 

sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. 

10.2.17 O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, 

notebook, pendrive, pager, palmtop, receptor, telefone celular, walkman, MP3 Player, tablet, Ipod, 

qualquer tipo de relógio) e/ou outros equipamentos similares, bem como protetor auricular e/ou fones 

de ouvido, implicará na eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

10.2.18 O INDEPAC e o Município de Monte Aprazível não se responsabilizarão por perdas ou extravios 

de documentos, objetos e/ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização da Avaliação 

Psicológica, nem por danos neles causados. 

10.2.19 Não haverá segunda chamada ou repetição da Avaliação Psicológica seja qual for o motivo 

alegado. 

10.2.20 O candidato que se apresentar no dia da realização da Avaliação Psicológica com sinais de 

embriaguez e/ou de uso de entorpecentes, com alteração da capacidade psicomotora ou não, será 

impedido de realizar a Avaliação Psicológica, sendo de inteira responsabilidade do candidato esta 

ocorrência. 

10.2.21 Será facultado ao candidato considerado INAPTO solicitar a realização do procedimento 

denominado Entrevista Devolutiva, para conhecimento das razões de sua “inaptidão”, por meio de 

interposição de recurso, nos ternos do Capítulo 13, deste Edital. 

10.2.22 A Entrevista Devolutiva é o procedimento técnico, de caráter exclusivamente informativo, no 

qual um psicólogo explica ao candidato o motivo de sua “inaptidão” ao propósito do Concurso Público, 

não sendo, em hipótese alguma, considerada como nova oportunidade de realização da Avaliação ou 

possibilidade de alteração de resultado. 

10.2.23 Atendendo aos ditames previstos no Código de Ética Profissional do Psicólogo, nas resoluções 

do Conselho Federal de Psicologia e nas orientações do Conselho Regional de Psicologia de São Paulo, 

esse procedimento somente será divulgado ao candidato, uma única vez, de forma pessoal e individual. 

10.2.24 Não será permitido ao candidato, nem ao Psicólogo contratado, gravar a sessão de conhecimento 

e nem retirar ou reproduzir os Testes Psicológicos e as Folhas de Respostas. 

10.2.25 A Entrevista Devolutiva será realizada em data e local a serem divulgados por ocasião da 

resposta do respectivo recurso. 

 

 

11. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

 

11.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e terá caráter eliminatório 

e classificatório.  

11.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 

11.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

11.2.1. Para se chegar ao total de pontos o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões 

da prova, e multiplicar pelo número de questões acertadas. 

11.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva. 
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11.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou 

superior a 50 (cinquenta). 

11.4. O candidato que não comparecer para realizar a Prova ou não habilitado na Prova Objetiva será 

eliminado do Concurso Público. 

 

 

12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

 

12.1. A nota final de cada candidato será IGUAL: 

a) total de pontos obtidos na prova objetiva; acrescido dos pontos obtidos na prova de títulos para os 

cargos de Controle Interno, Diretor de Escola, Professor Integral – Inglês, Professor de Educação Infantil, 

Professor I e Vice-Diretor de Escola. 

12.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente, da Nota Final, em lista de classificação 

por cargo.  

12.3. Serão elaboradas 3 (três) listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, 

incluindo os candidatos com deficiência e afrodescendentes e, duas especiais, uma com a relação apenas 

dos candidatos com deficiência e outra com a relação apenas dos candidatos afrodescendentes. 

12.4. O resultado provisório do Concurso Público será publicado nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/, cabendo 

recurso nos termos do Capítulo 13. Dos Recursos deste Edital.  

12.5. Após o julgamento dos recursos, eventualmente interpostos, será divulgada a lista de Classificação 

Final, não cabendo mais recursos. 

12.6. A lista de Classificação Final será divulgada nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/.  

12.6.1. Serão publicados apenas os resultados dos candidatos que lograram classificação no Concurso 

Público. 

12.6.2. O resultado geral final do Concurso Público poderá ser consultado no endereço eletrônico 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de sua 

publicação e no endereço eletrônico https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/ por tempo 

indeterminado. 

12.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que:  

12.7.1. Tiver maior idade; 

12.7.2 Tiver obtido maior pontuação nas questões específicas; 

12.7.3 Tiver obtido maior pontuação nas questões de língua portuguesa; 

12.7.4 Tiver obtido maior pontuação nas questões de matemática; 

12.7.5. Tenha exercido a função de jurado, devidamente comprovado, nos termos da Lei Federal nº 

11.689/08; 

12.7.5.1. O candidato que desejar exercer a preferência na condição de jurado deverá preencher o 

formulário Anexo V deste Edital e enviá-lo, até o primeiro dia útil após o término das inscrições, via 

postal por Sedex ou carta com Aviso de Recebimento (AR), para a o INDEPAC, localizado na Avenida 

Senador Casemiro da Rocha, 609 – sala 92 – Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - São 

Paulo/SP, CEP 04047-001, identificando o nome do Concurso Público, no envelope: Edital Nº 01/2024 – 

Concurso Público – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível – Jurado, juntamente, com a cópia do RG e 

cópia autenticada da Certidão, Declaração, Atestado ou outros documentos públicos expedidos pela 

Justiça Estadual ou Federal, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do Código 

de Processo Penal (alterado pela Lei Federal nº 11.689/08), a partir da vigência da lei.  

12.8. Persistindo o empate, mesmo após aplicados os respectivos critérios de desempate previstos no 

item 12.7 e subitens deste Capítulo, deverá ser feito sorteio na presença dos candidatos envolvidos por 

cargo. 

12.9. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à nomeação para o 

cargo, cabendo a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível o direito de aproveitar os candidatos 

aprovados em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os 

candidatos aprovados no Concurso Público, respeitada sempre, a ordem de classificação, bem como não 

lhes garante escolha do local de trabalho. 

12.10. Persistindo o empate, mesmo após aplicados os respectivos critérios de desempate previstos no 

item 12.7 e subitens deste Capítulo, deverá ser feito sorteio na presença dos candidatos envolvidos por 

cargo. 

12.11. A classificação no presente Concurso Público não gera aos candidatos direito à nomeação para o 

cargo, cabendo a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível o direito de aproveitar os candidatos 

aprovados em número estritamente necessário, não havendo obrigatoriedade de nomeação de todos os 
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candidatos aprovados no Concurso Público, respeitada sempre, a ordem de classificação, bem como não 

lhes garante escolha do local de trabalho. 

12.12 Havendo igualdade de pontuação na prova objetiva, poderá o critério de desempate ser utilizado 

como cláusula de barreira na progressão para demais provas do Concurso Público. 

 

13. DOS RECURSOS 

 

13.1. O candidato que desejar interpor recurso em face dos atos previstos no presente Edital disporá de 

2 (dois) dias úteis para fazê-lo, com início no dia útil seguinte à publicação do edital do evento, conforme 

segue: 

a) Divulgação do edital de abertura; 

b) Divulgação do indeferimento da isenção; 

c) Divulgação do indeferimento de inscrição; 

d) Divulgação do indeferimento da concorrência nas vagas reservadas às pessoas com deficiência; 

e) Divulgação do indeferimento da concorrência nas vagas reservadas às pessoas afrodescendentes; 

f) Divulgação do indeferimento da solicitação de condição especial; 

g) Divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva; 

h) Divulgação das notas da prova escrita objetiva; 

i) Divulgação da classificação preliminar. 

13.1.1. Todos os recursos deverão ser interpostos em até 2 (dois) dias úteis, a contar da divulgação, 

por edital, de cada evento. 

13.1.2. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados não serão 

apreciados. 

13.2. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico da empresa realizadora do certame 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/, acessar a área da Prefeitura Municipal de Monte 

Aprazível – EDITAL Nº 01/2024 (Concurso Público) e seguir as instruções ali contidas. 

13.3. Somente serão apreciados os recursos interpostos dentro do prazo pré-estabelecido e que 

possuírem fundamentação e argumentação lógica e consistente que permita sua adequada avaliação. 

13.4. Não serão aceitos recursos interpostos por fax, e-mail, telegrama ou outro meio que não seja o 

especificado no item 13.2. 

13.5. Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido.  

13.6. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento. Em caso de recurso referente ao 

gabarito, o candidato poderá interpor um recurso por questão. 

13.6.1. O recurso deverá ser individual, devidamente fundamentado e conter a identificação do 

Concurso, nome do candidato, número de inscrição, cargo, o questionamento e o número da questão 

(se for o caso). 

13.7. Recebido o recurso, o INDEPAC decidirá pelo provimento ou não do ato recorrido, dando-se ciência 

da referida decisão ao interessado por meio do endereço eletrônico 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/, na área da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível 

– EDITAL Nº 01/2024 (Concurso Público). 

13.8. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recurso, recursos de recursos e recurso 

de gabarito oficial definitivo. 

13.9. Se do exame de recursos contra questões da Prova Objetiva resultar sua anulação, a pontuação 

correspondente à questão será atribuída a todos os candidatos que ainda não tiveram acumulado a 

mesma na sua pontuação final da prova objetiva, independentemente de terem recorrido ou não. 

13.9.1. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, 

haver alteração da classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior 

ou ainda poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para 

aprovação. 

13.10. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do respectivo 

Concurso Público, com as alterações ocorridas em face do disposto no item 13.9.  

13.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 

razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 

14. DA NOMEAÇÃO 

 

14.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos 

aprovados, observada a necessidade da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível e o limite fixado 

pela Constituição e Legislação Federal com despesa de pessoal, dentro do prazo de validade do certame. 
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14.2. A aprovação no Concurso Público, além do número de vagas constante neste Edital, não gera 

direito à nomeação, mas esta, quando se fizer, respeitará a ordem de classificação final. 

14.3. A nomeação dos candidatos que vierem a ser convocados para posse na Prefeitura Municipal de 

Monte Aprazível será regida pela Lei Complementar n°. 002/2023 e suas alterações posteriores. 

14.4. A convocação será realizada por meio de carta com Aviso de Recebimento (AR), publicação no site 

da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, e-mail e/ou telefone, devendo o candidato apresentar-se à 

Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, no prazo solicitado.  

14.5. Os candidatos, no ato da posse, deverão apresentar os originais e cópia simples dos documentos 

discriminados a seguir:  

14.5.1. Cédula de Identidade-RG;  

14.5.2. Carta de Igualdade de Direitos (se português); 1 

14.5.3. Cédula de Identidade de Estrangeiro ou visto permanente;  

14.5.4. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;  

14.5.5. Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas - CPF; 1 

14.5.6. Comprovante de PIS /PASEP (para quem já foi inscrito);  

14.5.7. Título de Eleitor e Comprovante da última eleição (2 turnos) ou quitação eleitoral;  

14.5.8. Certificado de Reservista ou Certificado de Alistamento Militar constando Dispensa; 

14.5.9. Duas fotos 3x4 e Comprovante de endereço residencial 

14.5.10. Documentos comprobatórios para o exercício do cargo (comprovação escolaridade exigida);  

14.5.11. Documentos comprobatórios da experiência profissional, para os cargos exigidos;  

14.5.12. Certidão de casamento ou nascimento se for solteiro; 

14.5.13. Certidão de Nascimento ou R.G. dos filhos menores de 21 anos e dos maiores de 21 e menores 

de 24 anos que estejam cursando universidade e dos filhos deficientes de qualquer idade 

14.5.14 Apresentar comprovação relativa aos Antecedentes Criminais dos últimos 05 (cinco) anos, 

expedidas pelos órgãos competentes dos Estados onde reside e residiu no período de abrangência. Do 

Estado de São Paulo, pode ser expedida pelo site da Secretaria de Segurança Pública do Estado de São 

Paulo (http://www.ssp.sp.gov.br); Certidão de Antecedentes Criminais expedida pelo Departamento de 

Polícia Federal (http://www.dpf.gov.br); Certidão de Distribuição Criminais da Justiça Estadual, da 

circunscrição onde reside ou residiu nos últimos 05 (cinco) anos, que deverá ser preenchida no endereço 

eletrônico (www.tjsp.jus.br): Certidões, Certidão Estadual Distribuição criminais, certidão estadual de 

distribuição criminal – cadastro de pedido de certidão – modelo: certidão criminal online. Certidão de 

Distribuição expedida pela Justiça Federal de Primeiro Grau em São Paulo (www.trf3.jus.br); Certidão 

de Distribuição expedida pelo Tribunal de Justiça Federal 3ª Região (www.trf3.jus.br); 

14.5.14.1. Apontada a existência de antecedentes criminais, a Unidade encarregada da posse solicitará 

ao candidato a entrega das certidões de Antecedentes e de Execução Criminal.  

14.5.14.2. Após análise desses elementos, a posse deverá ser liminarmente negada se verificada a 

condenação com trânsito em julgado, nos seguintes casos:  

14.5.14.2.1. crimes contra a Administração Pública;  

14.5.14.2.2. crimes contra a Fé Pública;  

14.5.14.2.3. crimes contra o Patrimônio;  

14.5.14.2.4. crimes previstos pelo artigo 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal e os definidos como 

hediondos pela Lei Federal nº 8.072, de 25 de julho de 1990;  

14.5.14.2.5. crimes contra a Ordem Tributária;  

14.5.14.2.6. crimes contra a Segurança Nacional.  

14.5.14.3. Quando a condenação decorrer de outros crimes que não especificados nos itens 14.5.14.2.1. 

até 14.5.14.2.6. deste Edital, os documentos entregues pelo candidato serão examinados para aferição 

de compatibilidade entre a natureza do crime e o exercício do cargo público em geral e, particularmente, 

com as atribuições especificadas do cargo a ser provido. Apurada a incompatibilidade, a posse será 

negada.  

14.5.15. Declaração de não ter sido demitido(a) do serviço público Federal, Estadual ou Municipal em 

consequência de Processo Administrativo (por justa causa ou a bem do serviço público); 

14.5.16. Preenchimento do formulário de acúmulo de cargos. Será analisado o acúmulo de cargo, em 

consonância com o disposto nos incisos XVI e XVII, do artigo 37, da Constituição Federal, na redação 

que lhes foi conferida pela Emenda Constitucional nº 19/1998 (Reforma Administrativa), bem como o 

acúmulo de proventos com vencimentos na conformidade do § 10 desse artigo, acrescentado pela 

Emenda Constitucional nº 20/98 (Reforma Previdenciária). 

14.5.17. Os documentos escolares obtidos em instituição do exterior deverão ser apresentados pelo 

candidato, devidamente traduzidos por tradutor juramentado, e convalidados por parte de autoridade 

educacional brasileira competente até a data do ato da posse.  

http://www.trf3.jus.br/
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14.5.18. Apresentar Exame Médico Admissional, realizado pela Prefeitura Municipal (encaminhamento 

realizado na ocasião pelo Departamento de Pessoal da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, que 

informará ao candidato o local e horário para realização do exame); 

14.5.19. Todos os documentos relacionados no item 15.5. deste Edital deverão ser entregues em cópias 

reprográficas frente e verso acompanhadas dos originais para serem vistadas, no ato da posse, ou em 

cópias reprográficas autenticadas.  

14.5.19.1. Não serão aceitos protocolos dos documentos.  

14.5.20. A não apresentação dos documentos na conformidade deste Edital impedirá a formalização do 

ato de posse e eliminará o candidato do Concurso. 

 

Para os candidatos com deficiência é acrescido Laudo Médico (original ou cópia autenticada) 

expedido no prazo de até 12 (doze) meses anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau 

ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional 

de Doenças – CID, a provável causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do 

CRM do médico responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames necessários para 

comprovação da deficiência declarada). Encaminhamento realizado na ocasião pelo Departamento de 

Pessoal da Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, que informará ao candidato o local e horário para 

realização do exame. 

14.6. Caso haja necessidade, a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível poderá solicitar outras 

declarações e documentos complementares. 

14.7. Não serão aceitos, no ato da posse, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias 

somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 

14.8. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos convocados e que comprovarem os requisitos 

mínimos da forma definida neste Edital, serão submetidos a exame-médico, que avaliará sua capacidade 

física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a que concorrem. 

14.9. O Departamento de Recursos Humanos executará as providências relativas ao agendamento da 

perícia médica e dará ciência aos candidatos com deficiência quanto à data, horário e local de sua 

realização, por meio de edital a ser publicado no endereço eletrônico 

https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/. 

14.10. A perícia será realizada em órgão médico oficial do Município, por especialistas nas áreas de 

deficiência de cada candidato, devendo a decisão ser publicada nos endereços eletrônicos supracitados. 

14.11. O candidato deverá comparecer à perícia munido de documento de identidade original com foto 

recente, bem como, laudo médico original e exames complementares. 

14.12. As decisões do Serviço Médico indicado pela Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, de 

caráter eliminatório para efeito de posse, são soberanas, assegurado o contraditório e a ampla defesa 

do candidato. 

14.13 Candidato que não comprovar os requisitos mínimos será eliminado deste Concurso Público, não 

cabendo recurso. 

14.18. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será 

formalizado pelo mesmo através de Termo de Desistência, passando sua vez para o próximo candidato 

classificado. 

14.19. O candidato classificado se obriga a manter atualizados os dados pessoais perante a Prefeitura 

Municipal de Monte Aprazível, conforme o disposto nos itens 15.8 e 15.9 do Capítulo 15 deste Edital. 

14.20. Não poderá ser empossado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração 

falsa, inexata para fins de posse, não possuir os requisitos mínimos exigidos ou não comprovar as 

condições estabelecidas no capítulo 2 deste Edital, na data estabelecida para apresentação da 

documentação. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Todas as convocações, avisos, resultado provisório e outras informações referentes exclusivamente 

às etapas do presente Concurso Público serão publicados nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/. É de 

responsabilidade do candidato acompanhar estas publicações. 

15.2. Serão divulgados apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no Concurso 

Público. 

15.3. A Prefeitura Municipal de Monte Aprazível e o INDEPAC se eximem das despesas com viagens 

e estadia dos candidatos em quaisquer das fases do Concurso Público. 
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15.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Concurso 

Público, valendo para esse fim, a Classificação Final e o Termo de Homologação do referido cargo, 

publicados nos endereços eletrônicos https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e 

https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/. 

15.5. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que 

verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição 

e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem 

administrativa, civil e criminal. 

15.6. Caberá a Prefeitura Municipal de Monte Aprazível a homologação dos resultados finais do 

Concurso Público. 

15.7. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 

não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da respectiva providência ou 

evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser divulgado nos endereços eletrônicos 

https://indepac.jelastic.saveincloud.net/ e https://www.monteaprazivel.sp.gov.br/. 

15.8. O candidato se obriga a manter atualizados os dados pessoais perante o INDEPAC, situado à 

Avenida Senador Casemiro da Rocha, 609 – sala 92 – Condomínio Vancouver – Bairro Mirandópolis - 

São Paulo/SP, CEP 04047-001, até a data de publicação da homologação dos resultados e após esta 

data, junto à Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, situada na Praça São João, nº 117 - Centro 

- CEP: 15150-000, Monte Aprazível - SP, – Horário de atendimento: dias úteis – das 8h00 às 17h00, aos 

cuidados do Departamento Pessoal, pessoalmente (munido de documento de identificação original com 

foto) ou através de correspondência com aviso de recebimento. 

15.9. É de responsabilidade do candidato manter os dados pessoais atualizados, até que se expire o 

prazo de validade do Concurso Público. 

15.10. A Prefeitura Municipal de Monte Aprazível e o INDEPAC não se responsabilizam por 

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de dados pessoais desatualizados. 

15.11. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso Público e à apresentação para 

posse e exercício correrão à expensa do próprio candidato. 

15.12. A Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, por decisão motivada e justificada, poderá revogar 

ou anular o presente Concurso Público, no todo ou em parte, bem como alterar os quantitativos de vagas 

constantes na Tabela I, do Capítulo 1 deste Edital. 

15.13. A Prefeitura Municipal de Monte Aprazível e o INDEPAC não se responsabilizam por 

quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso Público. 

15.14. Todos os cálculos de notas descritos neste edital serão realizados com duas casas decimais, 

arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

15.15. A legislação indicada no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui eventuais alterações 

posteriores, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para efeito de aplicação e 

correção das provas, a legislação vigente até a data de publicação deste Edital. 

15.16. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam com qualquer dos membros do quadro 

societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente certame a relação de parentesco 

definida e prevista nos artigos 1591 a 1595 do Código Civil, valorizando-se assim os princípios de 

moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. Constatada a tempo será a 

inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à homologação será o candidato eliminado 

do Concurso Público, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

15.17. A realização do Concurso Público será feita sob exclusiva responsabilidade do INDEPAC, não 

havendo o envolvimento na realização e avaliação de suas etapas, da Prefeitura Municipal de Monte 

Aprazível. 

15.18. Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da homologação do Concurso Público, e não havendo óbice 

administrativo, judicial ou legal, é facultada a incineração dos registros escritos, mantendo–se, 

entretanto, pelo período de validade do Concurso Público, os registros eletrônicos a ele referentes. 

15.19. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso Público da 

Prefeitura Municipal de Monte Aprazível e pelo INDEPAC, no que tange a realização deste Concurso 

Público. 

 

Monte Aprazível, 26 de agosto de 2024. 

 

 

MARCIO LUIZ MIGUEL 

PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES BÁSICAS 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

Utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade;  

Promover ações de educação para a saúde individual e coletiva; 

Registrar, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde os nascimentos, óbitos,  

doenças e outros agravos à saúde; 

Estimular a participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde;  

Realizar visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família;  

Participar de ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a 

qualidade de vida;  

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

AGENTE DE CONTROLE DE VETORES 

Desenvolver as atividades inerentes ao emprego visando eliminação de criadouros; 

Participação em mutirões, arrastões e coletas seletivas; ações de Informação, Educação e Comunicação  

-IEC;  e Visitar imóveis, cemitérios e outras localidades que se fizerem necessárias;  

Realizar levantamento de índices de densidade larvária;  

Orientar o morador ou responsável por estabelecimento comercial ou industrial sobre como evitar  

criadouros de Aedes Aegypti em sua casa ou estabelecimento; 

Realizar controle mecânico de criadouros (casa a casa), através de remoção, destruição, mudanças de  

posição ou de localização desses criadouros com a ajuda do morador;  

Realizar controle químico através de aplicação de larvicida (tratamento focal) nas situações em que as  

medidas de controle mecânico não sejam suficientes para eliminar todos os criadouros potenciais  

existentes; 

Utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual indicado para cada situação, inclusive o  

uniforme;   

Repassar ao supervisor da área os problemas de maior grau de complexidade não solucionado; 

Manter atualizado o cadastro de imóveis e pontos estratégicos da sua área de trabalho;   

Registrar as informações referentes às atividades executadas nos formulários específicos;   

Encaminhar aos serviços de saúde os casos suspeitos de dengue;   

Cumprir o horário de trabalho adequadamente;  

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

BIBLIOTECÁRIA 

Difundir a importância da leitura e os benefícios do uso da informação; 

Formular e implementar políticas para o desenvolvimento de serviços da biblioteca; 

Promover programas de leitura e eventos culturais;  

Planejar políticas para os serviços da biblioteca, definindo objetivos, prioridades e  serviços; 

Promover treinamento da equipe da biblioteca;   

Orientar o usuário para leitura e pesquisa;   

Processar o acervo, através de técnicas biblioteconômicas;  

Realizar estatísticas dos serviços da biblioteca;  

Oferecer orientação sobre o funcionamento da biblioteca; 

Prestar atendimento aos usuários;   

Executar a política de seleção e aquisição de acervo;  

Efetuar parcerias com organismos relacionados à educação e áreas afins;   

Orientar os usuários na normalização de trabalhos;  

Restaurar o acervo e zelar por sua conservação;  

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

CHEFE DO CADASTRO FÍSICO E IMOBILIÁRIO 

Promover a atualização do cadastro imobiliário;  

Fornecer, quando solicitado, informações sobre imóveis para os órgãos da prefeitura; 

Alocar os recursos humanos e materiais disponíveis, de acordo com as necessidades de trabalho; 

Estudar e propor modificações na legislação tributária do município;   

Zelar pelo aperfeiçoamento técnico e funcional de seus subordinados;  

Orientar os servidores da seção de forma a assegurar um bom atendimento ao público;   
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Levantar obras particulares em construção sem o devido alvará expedido pela prefeitura, comunicando  

ao setor competente para lançamento dos tributos.  

Efetuar vistorias nas obras em construção, observando a execução do projeto aprovado pelo município;  

Expedir laudo de vistoria para fins de concessão de habites.  

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

CONTROLE INTERNO 

Executar atividades pertinentes ao controle interno da Prefeitura Municipal,  voltadas, sobretudo, às 

áreas contábil, financeira, orçamentária, operacional e  patrimonial, analisando a prática dos atos 

administrativos quanto à legalidade,  legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções, 

cientificando o Chefe.do  Poder sobre o resultado de suas ações.   

Verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira, avaliando o  cumprimento das metas 

previstas no plano plurianual, a execução dos programas de  governo e do orçamento do poder legislativo 

do município, no mínimo uma vez por  ano.   

Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia, eficiência, economicidade e efetividade 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.   

Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos  e haveres da 

Prefeitura Municipal.   

Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional  Examinar a escrituração contábil e a 

documentação a ela correspondente. 

Examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das  licitações e 

contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e  razoabilidade. 

Exercer o controle sobre a execução da receita bem como as operações de crédito  emissão de títulos e 

verificação dos depósitos de cauções e fianças. 

Exercer o controle sobre os créditos adicionais bem como a conta "restos a pagar" e  "despesas de 

exercícios anteriores".   

Acompanhar a contabilização dos recursos provenientes de celebração de convênios  e examinando as 

despesas correspondentes.   

Supervisionar as medidas adotadas pelo Poder Legislativo para o retorno da despesa  total com pessoal 

ao respectivo limite, nos termos dos artigos 22 e 23 da Lei  Complementar n? 101/2000, caso haja 

necessidade. 

Realizar o controle dos limites e das condições para a inscrição de Restos a Pagar,  processados ou não. 

Realizar o controle da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, de   acordo com as 

restrições impostas pela Lei Complementar nº101/2000. 

Controlar o alcance do atingimento das metas fiscais dos resultados primário e  nominal.   

Acompanhar, para fins de posterior registro no Tribunal de Contas do Estado, os atos   de admissão de 

pessoal efetivo, bem como, verificar se as nomeações para cargo de  provimento em comissão e 

designações para função gratificada são para atender os  encargos de chefia, direção e assessoramento.  

Verificar os atos de aposentadoria para posterior registro no Tribunal de Contas.  

Realizar outras atividades de manutenção e aperfeiçoamento do sistema de  controle interno, inclusive 

quando da edição de leis, regulamentos e orientações.  Desempenhar outras tarefas correlatas e ao bom 

funcionamento da Prefeitura Municipal. 

 

DIRETOR DE ESCOLA 

Dirigir e organizar todas as atividades administrativas e pedagógicas da Escola; 

Representar a escola ante as autoridades do ensino e outras; 

Presidir as Reuniões Pedagógicas, de qualquer tipo, que se realizem na escola;  

Participar da execução, acompanhamento e avaliação do Plano Escolar;  

Garantir a continuidade do processo de construção do conhecimento; 

Facilitar o processo de formação permanente da equipe Escolar, por meio de  encaminhamentos 

adequados, tais como discussões, reflexões, estudo de subsídios  e outros;  Garantir os registros do 

processo pedagógico;   

Acompanhar as ações pedagógicas:  

a) acompanhando e avaliando o desenvolvimento dos alunos no desenrolar do  processo ensino-

aprendizagem;   

b) participando da definição de conteúdo e atividades a serem trabalhados  considerando o estágio de 

desenvolvimento do aluno;   

c) identificar, junto com a Equipe Escolar, casos de educandos que apresentem  necessidades de 

atendimento diferenciado,  orientando decisões que  proporcionem encaminhamentos adequados; 
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Assinar a correspondência, bem como relatórios, mapas e informações prestadas às  autoridades de 

ensino e outras;   

Cumprir  e fazer cumprir as leis do ensino e as determinações das autoridades  competentes;  Rubricar 

todos OS livros de escrituração da Escola;   

Coordenar a utilização do espaço físico da Escola no que diz respeito:   

a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de  classes;  

b) aos turnos de funcionamento;  

c) a distribuição de classes por turno;   

Elaborar relatório anual das atividades da Escola e encaminhá-lo aos órgãos  competentes; 

Superintender os atos e fatos escolares relativos a administração,  ao ensin0 e às  relações escola-

comunidade;  

Difundir junto ao corpo administrativo, aos docentes e discentes, os objetivos e  normas da política 

educacional do Departamento Municipal de Educação;  

Procurar manter o ambiente de trabalho cordial e amistoso;  

Zelar pelo cumprimento dos planos de ensino e pelas normas estabelecidas pela  Administração; 

Encaminhar recursos e processos, bem como petições, representações ou ofícios  dirigidos a qualquer 

autoridade e/ou remetê-los devidamente informados a quem  de direito, nos prazos legais, quando for 

o caso;  

Assinar juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos relativos à vida   escolar dos alunos 

expedidos pela unidade Escolar;  

Diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da Escola sejam   mantidos e preservados:  

a) coordenando e orientando todos os servidores da escola sobre o uso dos  equipamentos e materiais 

de consumo;   

b) coordenando e orientando a equipe escolar quanto à manutenção e conservação  dos bens 

patrimoniais da escola, realizando o seu inventário quando solicitado pela  administração superior;   

c) adotando medidas que estimulem a comunidade a se corresponsabilizar pela  preservação do prédio 

e dos equipamentos escolares, informando aos órgãos  competentes as necessidades de reparos, 

reformas e ampliações;   

Coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a:  

a) folha de frequência da vida escolar;  

b) fluxo de documentos da vida escolar;   

c) fluxo de documentos da vida funcional;   

d) fornecimento de dados, informações outros indicadores aos órgãos centrais,  respondendo por sua 

fidedignidade e atualização;   

Executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Departamento Municipal de  Educação. 

 

ESCRITURÁRIO 

Executar, sob a supervisão direta, tarefas administrativas simples e rotineira; 

Atender ao público, prestando informações, anotando recados, recebendo correspondências e  efetuando 

encaminhamentos;   

Atender as chamadas telefônicas, anotando ou enviando recados, para obter ou fornecer informações;  

Duplicar documentos diversos, operando máquina própria, ligando-a e desligando-a, abastecendo-a de  

papel e tinta, regulando o número de cópias;  

Digitar textos, documentos, tabelas e outros originais;  Arquivar processos, leis, publicações, atos 

normativos e documentos diversos de interesse da unidade  administrativa, segundo normas 

preestabelecidas;  

Preencher fichas de registro para formalizar processos, encaminhando-os as unidades ou aos superiores  

competentes;   

Controlar estoques, distribuindo o material quando solicitado e providenciando sua reposição de acordo  

com normas preestabelecidas;   

Receber material de fornecedores, conferindo as especificações com os documentos de entrega; 

Receber, registrar e encaminhar o público ao destino solicitado;   

Preencher fichas, formulários, declarações  e  mapas, conferindo as informações e os documentos  

originais;   

Elaborar, sob orientação, demonstrativos e relações, realizando os levantamentos necessários;  

Fazer cálculos simples;  

Operar microcomputador, utilizando programas básicos e aplicativos, para incluir, alterar e obter dados  

e informações, bem como consultar registros e outros; e  

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 
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FISCAL SANITÁRIO 

Fiscalizar atividades particulares, comerciais e industriais constatando nível e condições de saneamento  

básico e vigilância sanitária, transmitindo conhecimentos técnicos, visando a saúde e o meio ambiente.  

Verificar projetos e seu licenciamento de acordo com a legislação e especificações técnicas vigentes,  

notificando, embargando e autuando as irregularidades. 

Identificar problemas na área sanitária, submetendo-os à análise técnica para posterior comunicação  

integração com órgãos responsáveis pelas ações subseqüentes.  

Orientar a comunidade, técnica e legalmente, na execução de projetos de sistemas individuais de  

abastecimento de água, coleta de esgoto sanitário  proteção ambiental e à melhoria dos padrões de 

saúde da população  de lixo, visando  e  adequação dos recursos .  

Supervisionar e coletar amostras de água, alimentos e medicamentos de acordo com as normas ou  

rotinas preestabelecidas.   

Detectar irregularidades quanto à saúde ocupacional e outras que afetam a saúde pública. 

Participar de atividades que visem a saúde comunitária. 

Fiscalizar aterros, nascentes, drenagens e condução de líquidos percolados, drenagens para gases  

compactação e cobertura de lixo com material argiloso, processos de reciclagem de lixo em usinas  

incineração e operações de vala séptica controlada para o lixo hospitalar, objetivando o cumprimento  

das normas para defesa ambiental. 

Acompanhar e fiscalizar os serviços de limpeza urbana pública, serviços de valas, drenagem de água  

pluviais, execução de aterros de ruas, verificando o sistema de nascentes, drenagem e condução da  

águas.   

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

INSPETOR DE ALUNOS 

Orientar e assistir os interesses e comportamento dos alunos, fora da sala de aula, para o ajustamento  

dos mesmos ao convívio e recreação escolar. 

Atender às solicitações dos professores, responsabilizando- se pela disciplina da classe quando da  

ausência dos mesmos, para colaborar no processo educativo. 

Zelar pelas dependências e instalações do estabelecimento e pelo material utilizado, traçando normas  

de disciplina, higiene e comportamento, para propiciar ambiente adequado à formação física, mental e  

intelectual dos alunos. 

Auxiliar nas tarefas de portaria, controle de presença, guarda e proteção dos alunos, prestando  primeiros 

socorros em caso de acidentes.   

Fiscalizar o cumprimento do horário de entrada e de saída dos alunos, bem como os horários  destinados 

ao recreio e a outras atividades, fazendo soar campainha nos horários determinados,  organizando a 

formação dos alunos e sua entrada em sala de aula.  

Verificar se há autorização para a retirada da criança ou se a mesma pode sair da unidade escolar  

desacompanhada e contatar, quando solicitado por superiores, pais de alunos, para recados ou  

comunicações. 

Acompanhar as atividades recreativas procurando evitar brigas e discussões entre alunos durante os  

horários de recreio.   

Supervisionar os horários de merenda para que esta se desenvolva em ambiente tranquilo e  harmonioso 

e acompanhar a distribuição da merenda escolar. 

Acompanhar alunos em atividades extracurriculares auxiliando os professores na manutenção da  

disciplina e assegurando a segurança dos alunos.  

Acompanhar alunos em desfiles e solenidades que sejam organizadas pela escola. 

Observar a entrada e a saída de pessoas nas dependências da unidade escolar, prestando informações  

e efetuando encaminhamentos, examinando autorizações, para garantir a segurança do local.  

Comunicar imediatamente à autoridade superior quaisquer irregularidades encontradas. 

Contatar, quando necessário, órgãos públicos, comunicando a emergência e solicitando socorro. 

Percorrer sistematicamente as dependências da unidade escolar e áreas adjacentes, verificando se  

portas, janelas, portões e outras vias de acesso estão fechadas corretamente e observando pessoas que  

Ihes pareçam suspeitas, para possibilitar a tomada de medidas preventivas. 

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

MONITOR DE RECREAÇÃO 

Promover atividades recreativas diversificadas, visando ao entretenimento, à integração social e ao  

desenvolvimento pessoal.   

Elaborar projetos e executar atividades recreativas. 

Promover atividades lúdicas, estimulantes à participação.  
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Criam atividades recreativas e coordenar setores de recreação. 

Administrar equipamentos e materiais para recreação. 

As atividades são desenvolvidas segundo normas de segurança. 

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

MOTORISTA 

Dirigir automóveis, caminhonetes, ônibus destinado ao transporte de passageiros demais veículos de  

transporte de passageiros e cargas, dentro ou fora do Município, verificando diariamente as condições  

de funcionamento do veículo, antes de sua utilização: pneus, água do sistema de arrefecimento,  bateria, 

nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, faróis, abastecimento de combustível, etc.;  

Dirigir ambulâncias para transporte de usuários do Sistema de Saúde.  

Zelar pela segurança de passageiros verificando o fechamento de portas e  o uso de cintos de segurança; 

Verificar se a documentação do veículo a ser utilizado está completa, bem como para devolvê-la à chefia 

imediata quando do término da tarefa; 

Orientar o carregamento e descarregamento de cargas a fim de manter o equilíbrio do veículo e evitar  

danos aos materiais transportados;  

Observar os limites de carga preestabelecidos, quanto ao peso, altura, comprimento e largura;  

Fazer pequenos reparos de urgência;   

Manter o veículo limpo, interna e externamente e em condições de uso, levando-o  manutenção  sempre 

que necessário;  ◦ Observar os períodos de revisão e manutenção preventiva dos veículos;  

Anotar em formulário próprio, a quilometragem rodada, viagens realizadas, cargas transportadas,  

itinerários percorridos e outras ocorrências;   

Recolher ao local apropriado o veículo após a realização do serviço, deixando-o corretamente  

estacionado e fechado;  

Auxiliar no embarque e desembarque de passageiros;  

Auxiliar no carregamento e descarregamento de volumes;   

Auxiliar na distribuição de volumes, de acordo com normas e roteiros pré-estabelecidos;   

Conduzir os servidores da Prefeitura, em lugar e hora determinados, conforme itinerário estabelecido  

ou instruções específicas;   

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS 

Zelar pela conservação e limpeza das máquinas, acessórios e ferramentas, que utiliza na execução de  

suas tarefas.   

Operar máquinas rodoviárias, motoniveladoras, retroescavadeiras, pá carregadeiras,  compressores.  

rolos  Operar máquinas montadas sobre rodas ou sobre esteiras e providas de pá mecânica ou caçamba 

para  escavar e mover terra, pedra, areia, cascalho e materiais análogos.  

Operar máquinas de abrir canais de drenagem, abastecimento de agua petróleo, gás e outros.   

Operar equipamento de dragagem para aprofundar e alargar leito de rio ou canal, Ou extrair areia e  

cascalho.   

Operar máquinas providas de martelo acionado mecanicamente ou de queda livre, para cravar estacas  

de madeira, de concreto ou de aço, em terreno seco ou submerso. 

Operar máquinas providas de lâminas para nivelar solos, na construção de edifícios, pistas, estradas e  

outras obras. 

Operar máquinas providas de rolos compressores, para compactar e aplainar os materiais utilizados na  

construção de estradas.  

Operar máquinas para estender camadas de asfalto ou de betume, acionando os dispositivos, para  

posicioná-la segundo as necessidades do trabalho. 

Efetuar serviços de pavimentação, procede escavação e transporte de terra, trabalha na compactação. 

Movimentar a máquina, acionando seus pedais e alavancas de comando, corte, elevação e abertura  de 

aterros e serviços semelhantes.   

Operar equipamentos pesados, inclusive agrícolas, dotados de controle remoto hidráulico, providos ou  

não de implementos, para realização de trabalhos de terraplanagem, aterros, nivelamento e  

revestimento de estradas, desmatamento, abertura e desobstrução de valetas, nivelamento de  terrenos 

e taludes, revolvimento, remoção e compactação de terra, semeadura, adubação e aplicação  de 

produtos químicos.  

Executar serviços de terraplanagem, tais como remoção, distribuição e nivelamento de superfícies,  

cortes de barrancos, acabamento e outros. 
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Efetuar serviços de manutenção da máquina, abastecendo-a, lubrificando-a e executando pequenos  

reparos, para assegurar seu bom funcionamento  Desenvolver outras atividades conforme for 

determinado e acordado.   

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Elaborar o plano de aula, selecionando o assunto, o material didático a ser utilizado, com base nos  

objetivos fixados, para obter melhor rendimento do ensino. 

Ministrar as aulas, com intuito de iniciar ○ processo de alfabetização dos alunos. 

Elaborar boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do comportamento e  informações 

à diretoria da escola e aos pais  desempenho dos alunos e anotando atividades efetuadas, para manter 

um registro que permita dar. 

Organizar e promover solenidades comemorativas, jogos, trabalhos manuais, para ativar o interesse  dos 

alunos pelos acontecimentos históricos-sociais  empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, 

utilizando processos que  acompanhem  progresso científico da educação. 

Participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções. 

Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com  

eficiência, zelo e presteza. 

Manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral.  

Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a  comunidade 

em geral.  

Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu  

aprendizado.  

Participar da elaboração, desenvolvimento e avaliação do projeto político-pedagógico, fixando metas  

definindo objetivos, cronogramas e selecionando conteúdos.  

Refletir, analisar e avaliar o rendimento do aluno e interagir com a família e a comunidade.  

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

PROFESSOR I 

Elaborar  o  plano de aula selecionando  objetivos fixados, para obter melhor rendimento do ensino.  

Ministrar as aulas, transmitindo aos alunos conhecimentos do curso primário, aplicando testes, provas   

assunto, o material didático a ser utilizado, com base nos  e  outros métodos usuais de avaliação, 

baseando-se nas atividades desenvolvidas e na capacidade. 

Elaborar boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do comportamento e desempenho 

dos alunos e anotando atividades efetuadas, para manter um registro que permita dar informações à 

diretoria da escola e aos pais. 

Organizar e promover solenidades comemorativas, jogos, trabalhos manuais, para ativar o interesse  dos 

alunos pelos acontecimentos históricos-sociais da pátria. 

Conhecer e respeitar as leis e preservar os princípios, ideais e fins da Educação Brasileira, através de 

seu  empenho profissional.  

Empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanhem. o  progresso 

científico da educação.   

Participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções. 

Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com  

eficiência, zelo e presteza.  

Manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral.  

Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a  comunidade 

em geral.   

Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu  

aprendizado.   

Participar da elaboração, desenvolvimento e avaliação do projeto político-pedagógico, fixando metas,  

definindo objetivos, cronogramas e selecionando conteúdos. 

Refletir, analisar e avaliar o rendimento do aluno e interagir com a família e a comunidade. 

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

PROFESSOR II – INGLÊS 

 Elaborar o plano de aula, selecionando o assunto, o material didático a ser utilizado, com base nos 

objetivos fixados, para obter melhor rendimento do ensino. 

 Ministrar as aulas, transmitindo aos alunos conhecimentos dos cursos do sexto ao nono ano, aplicando 

testes, provas e outros métodos usuais de avaliação, baseando-se nas atividades desenvolvidas e na 

capacidade média da classe, para verificar o aproveitamento do aluno. 
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 Elaborar boletins de controle e relatórios, apoiando-se na observação do comportamento e desempenho 

dos alunos e anotando atividades efetuadas, para manter um registro que permita dar informações à 

diretoria da escola e aos pais. 

 Organizar e promover solenidades comemorativas, jogos, trabalhos manuais, para ativar o interesse 

dos alunos pelos acontecimentos históricos-sociais da pátria. 

Conhecer e respeitar as leis e preservar os princípios, ideais e fins da Educação Brasileira, através de 

seu empenho profissional. 

 Empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que acompanhem o progresso 

científico da educação. 

 Participar das atividades educacionais que lhe forem atribuídas por força de suas funções. 

 Comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas tarefas com 

eficiência, zelo e presteza. 

 Manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a comunidade em geral. 

 Incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais educadores e a comunidade 

em geral, visando a construção de uma sociedade democrática. 

 Assegurar o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do educando. 

 Respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu 

aprendizado. 

 Participar da elaboração, desenvolvimento e avaliação do projeto político-pedagógico, fixando metas, 

definindo objetivos, cronogramas e selecionando conteúdo. 

 Refletir, analisar e avaliar o rendimento do aluno e interagir com a família e a comunidade. 

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES 

Conduzir equipe de instalação, montagem, operação, reparou ou manutenção de obras; 

Executar instalação, montagem e reparo em obras; executar desenho técnico; 

Vistoriar, periciar, avaliar e emitir laudo e/ou parecer técnico; 

Elaborar orçamento de obras; 

Padronizar e mensurar o controle de qualidade; 

Fiscalizar obra e serviço técnico; 

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

TRATORISTA 

Opera tratores e reboques montados sobre rodas, para carregamento e descarregamento de materiais, 

roçadas de terrenos, preparo de terra e desobstrução de vias públicas. 

Verificar diariamente as condições de funcionamento do equipamento, antes de sua utilização: pneus, 

água do sistema de arrefecimento, bateria, nível de óleo, sinaleiros, freios, embreagem, faróis, 

abastecimento de combustível etc.; 

Desenvolver outras atividades conforme for determinado e acordado. 

 

VICE-DIRETOR DE ESCOLA 

Assistir diretamente o Diretor de Escola e representar a Unidade Escolar quando dos impedimentos do 

Diretor titular; 

Colaborar na elaboração do plano de trabalho, pedagógico e administrativo da unidade; 

Auxiliar na elaboração e organização do horário escolar e dos funcionários da unidade; 

Colaborar na constituição e organização das classes no início e afastamento; 

Substituir o Diretor da Unidade em suas ausências, impedimentos e afastamentos, obedecendo ao rol 

de atividades do Diretor; 

Zelar pelo prédio e material permanente pertencentes ao patrimônio público; 

Participar do planejamento global da unidade, visando à perfeita adaptação da criança no processo 

educacional; 

Participar de estudos e deliberações que afetam o processo educacional; 

Executar quaisquer outras atribuições correlatas determinadas pelo Diretor da Unidade ou pelo 

Departamento Municipal de Educação. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

Cargos de Ensino Fundamental 

Língua Portuguesa: Interpretação de textos. Significado das palavras. Identificação de vogais e 

consoantes. Escritas corretas. 

Matemática: Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Juros simples. Sistema 

métrico decimal: unidades de medida (comprimento, massa e capacidade); transformações de unidades. 

Razão e proporção. 

 

Cargos de Ensino Médio e Técnico 

Língua Portuguesa: Fonema. Sílaba. Ortografia. Classes de Palavras: substantivo, adjetivo, preposição, 

conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo. Acentuação. Concordância nominal. 

Concordância Verbal. Sinais de Pontuação. Uso da Crase. Colocação dos pronomes nas frases. Análise 

Sintática Período Simples e Composto. Figuras de Linguagem. Interpretação de Textos. 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores. Razão 

e Proporção. Porcentagem. Juros Simples. Conjunto de números reais. Fatoração de expressão algébrica. 

Expressão algébrica – operações. Expressões algébricas fracionárias – operações – simplificação. MDC e 

MMC. Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume: unidades de 

medida; transformações de unidades. Estatística: noções básicas, razão, proporção, interpretação e 

construção de tabelas e gráficos. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, representação 

geométrica no plano; Noções de probabilidade e análise combinatória. 

 

Cargos de Ensino Superior 

Língua Portuguesa: Fonema. Sílaba. Ortografia. Classes de Palavras: substantivo, adjetivo, preposição, 

conjunção, advérbio, verbo, pronome, numeral, interjeição e artigo. Acentuação. Concordância nominal. 

Concordância Verbal. Sinais de Pontuação. Uso da Crase. Colocação dos pronomes nas frases. Análise 

Sintática Período Simples e Composto. Figuras de Linguagem. Interpretação de Textos. 

Matemática: Radicais: operações – simplificação, propriedade – racionalização de denominadores. Razão 

e Proporção. Porcentagem. Juros Simples. Conjunto de números reais. Fatoração de expressão algébrica. 

Expressão algébrica – operações. Expressões algébricas fracionárias – operações – simplificação. MDC e 

MMC. Sistema de medidas: comprimento, superfície, massa, capacidade, tempo e volume: unidades de 

medida; transformações de unidades. Estatística: noções básicas, razão, proporção, interpretação e 

construção de tabelas e gráficos. Geometria: elementos básicos, conceitos primitivos, representação 

geométrica no plano; Noções de probabilidade e análise combinatória. 

 

Conhecimentos Gerais: 

Fatos políticos, históricos e culturais relacionados ao município de Monte Aprazível, Estado de São Paulo 

e Brasil. Notícias sobre o município de Monte Aprazível, Estado de São Paulo e Brasil divulgadas na rede 

mundial de computadores (exemplos: G1.com, UOL, Elpais, Folha de São Paulo e Revista Veja) e 

publicações de mídias e jornais locais do município de Monte Aprazível - ocorridas a partir de 01 de 

Janeiro de 2024. 

 

Raciocínio Lógico:  

Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos fictícios. Compreensão 

do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões 

determinadas. 

 

Conteúdo para todos profissionais da educação 

Fundamentos da educação; História da Educação; Filosofia da Educação; Psicologia da Educação; 

Cotidiano Escolar; Escola e família; Projeto Político Pedagógico; Processo de Avaliação Educacional; 

Trabalho Coletivo; Trabalho Interdisciplinar; Pedagogia de projetos; Didática e Metodologia do Ensino; 

Progressão Continuada; Psicologia da Aprendizagem; Educação Inclusiva; Educação Contemporânea; 

Educação e Tecnologia; Tecnologia na sala de aula e na Escola; Formação Continuada de professores; 

Ensino no Brasil e no Mundo; Processo de Escolarização: sucessos e fracassos; Evasão e Repetência: 

causas, consequências e alternativas; Políticas Educacionais Brasileiras; Gestão Educacional (Gestão 

Participativa e Participação Comunitária); Formas Inovadoras e Clássicas de Avaliação; Plano de Aula; 

Autores renomados da Educação: história, pensamento, metodologias e contribuições; Teorias de 

Aprendizagem; Currículo; Cidadania; Desenvolvimento cognitivo dos alunos; Desenvolvimento social dos 

alunos; Desenvolvimento cultural dos alunos; Desenvolvimento afetivo dos alunos; Função social da 

escola e do professor; Avaliação por competências; Ensino condizente com a realidade do aluno; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL/SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2024 

 
Recuperação; Relação entre professor e aluno; Estudos/notícias/teses/reportagens atualizados sobre 

educação (últimos 12 meses); Correção de fluxo; Papel do professor de classe, do professor coordenador 

e do diretor. 
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avaliação. – Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2007.FLORENTINO, Adilson. 

Fundamentos da educação 1 para licenciaturas. v.1. - Rio de Janeiro: Fundação CECIERJ, 2010.FREIRE, 

Paulo. A importância do ato de ler – em três artigos que se completam. – 21ª ed. – Cortez Editora. 

(Coleção Polêmicas do nosso tempo).GATTI, Bernardete Angelina. Políticas docentes no Brasil: um 
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KARNAL, Leandro. Conversas com um jovem professor. – São Paulo: Contexto, 2012.LEGRAND, Louis. 
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professores e o desafio da avaliação. – Porto Alegre: Artmed Editora, 2002.PINHO, Sheila Zambello de 

[et al.]. Ser e tornar-se professor: práticas educativas no contexto escolar. – São Paulo: Cultura 
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educação. – Campina Grande; Natal: UEPB/UFRN, 2007.REGO, Teresa Cristina. Vygotsky : uma 

perspectiva histórico-cultural da educação. – Petrópolis, RJ: Vozes, 2012. – (Educação e 

conhecimento)RÖHRS, Hermann. Maria Montessori. – Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora 

Massangana, 2010.SANTOS, Arlete Ramos dos; OLIVEIRA, Julia Maria da Silva; COELHO, Lívia Andrade 

(orgs.). Educação e sua diversidade. – Ilhéus, BA: Editus, 2017. 

SILVA, Antonio Fernando Gouvêa. A busca do tema gerador na práxis da educação Popular. – Curitiba: 

Editora Gráfica Popular, 2007.SILVA, Joyce Mary Adam de Paula e; SALLES, Leila Maria Ferreira (orgs.). 

Jovens, violência e escola: um desafio contemporâneo. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010. 

SOËTARD, Michel. Johann Pestalozzi. – Recife: Fundação Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 

2010.SOUZA, Edlaine Fernanda Aragon de. Metodologias de trabalho em educação das relações étnico-

raciais. - Assis: Triunfal Gráfica e Editora, 2016.TENÓRIO, Robinson Moreira; SILVA, Reginaldo de Souza 

(org.). Capacitação docente e responsabilidade social: aportes pluridisciplinares. - Salvador: EDUFBA, 

2010.VALLE, Tânia Gracy Martins do; MAIA, Ana Cláudia Bortolozzi (org.). Aprendizagem e 

comportamento humano. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010.VALDEMARIN, Vera Teresa (org.). 

Pesquisa em educação: método e modosde fazer. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 

2010.VASCONCELLOS, Celso dos S. Planejamento: Projeto de Ensino-aprendizagem e Projeto Político-

Pedagógico – elementos metodológicos paraelaboração e realização. – 24ª ed. – São Paulo: Libertad 

Editora, 2014.VYGOTSKY, Lev Semenovitch. Pensamento e Linguagem. – 4ª ed. – SãoPaulo: Martins 

Fontes, 2008.VIGOTSKY, Lev Semenovitch. A construção do pensamento e da linguagem. - São Paulo: 

Martins Fontes, 2000. (Psicologia e pedagogia).WEISZ, Telma – O diálogo entre o ensino e a 

aprendizagem. - 1ª ed. - SãoPaulo: Ática, 2011.WESTBROOK, Robert B. John Dewey. – Recife: Fundação 

Joaquim Nabuco, Editora Massangana, 2010.ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar. 

Tradução: Ernani F. da F. Rosa; revisão técnica: Nalú Farenzena. – Porto Alegre : Penso, 2014.ZIMRING, 

Fred. Carl Rogers. Tradução e organização: Marco Antônio Lorieri. – Recife: Fundação Joaquim Nabuco, 

Editora Massangana, 2010. 

Legislação 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil – 1988. (Artigos 1º ao 13,  39 ao 41, 205 ao 

219-B, 227 ao 229). 

_____. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança do Adolescente – ECA. 

______. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB. 

______. Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Plano Nacional de Educação - PNE 

______. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência/Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

______. Resolução CNE/CP Nº 1, de 17 de junho de 2004. Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana 

(anexo o Parecer CNE/CP nº 3/2004). 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL/SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2024 

 
______. Resolução CNE/CEB Nº 4, de 13 de julho de 2010. Define Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais para a Educação Básica (anexo o Parecer CNE/CEB nº 7/2010). 

______. Resolução CNE/CP Nº 1, de 30 de maio de 2012. Estabelece Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos (anexo o Parecer CNE/CP nº 8/2012). 

_____. Secretaria de Educação Especial. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva. Brasília, MEC/SEESP, 2008. 

Decreto nº 6.003 de 28 de dezembro de 2006. Regulamenta a arrecadação, a fiscalização e a cobrança 

da contribuição social do salário-educação, a que se referem o art. 212, § 5o, da Constituição, e as Leis 

nos 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e 9.766, de 18 de dezembro de 1998, e dá outras providências. 

Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011. Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 

educacional especializado e dá outras providências. 

 

Conteúdo para todos profissionais da saúde 

A Saúde Pública no Brasil. Sistema Único de Saúde (SUS). Redes de Atenção à Saúde. Modelos de 

Atenção à Saúde. Atenção Primária à Saúde. Protocolos do SUS. Gestão do SUS: diretrizes para a gestão 

do SUS; Descentralização; Regionalização; Financiamento; Regulação; Participação Popular; 

Responsabilidade sanitária das instâncias gestoras do SUS; Planejamento e Programação; Regulação, 

Controle, Avaliação e Auditoria. Política Nacional da Atenção Básica. Vigilância em Saúde. Redes de 

Atenção à Saúde. Sistema Nacional de Informações em saúde. Políticas e Sistemas de Saúde no Brasil: 

retrospectiva histórica; reforma sanitária. Promoção à saúde. Controle social: conselhos e conferências 

municipais de saúde. Estratégia de Saúde da Família. Determinantes Sociais em Saúde. 

-BRASIL. LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências. (Atualizada). 

- BRASIL. Lei 8.142 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 

área da saúde e dá outras providências.  

- BRASIL. Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011 Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 

assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. (Atualizada). 

- BRASIL. Portaria nº 399/GM de 22 de fevereiro de 2006. Divulga o Pacto pela Saúde 2006 – 

Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes Operacionais do Referido Pacto. 

- BRASIL. Resolução nº 588 de julho de 2018. Institui a Política nacional de Vigilância em Saúde.  

- BRASIL. Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012. Define diretrizes para instituição, reformulação, 

reestruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde. 

- BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Núcleo Técnico da Política Nacional de 

Humanização. Humaniza SUS: Documento base para gestores e trabalhadores do SUS / Ministério da 

Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. – 4. ed. 4. 

reimp. – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2010. 

- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, com as Emendas Constitucionais – Da 

Saúde. 

- BRASIL. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 

estabelecendo a revisão de diretrizes para a organização da Atenção Básica, no âmbito do Sistema Único 

de Saúde. (Atualizada). 

- Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política 

Nacional de Promoção da Saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Secretaria de 

Atenção à Saúde. – 3. ed. – Brasília : Ministério da Saúde, 2010. 

- Brasil. Portaria nº 2.528 de 19 de outubro de 2006. Aprova a política nacional de saúde da pessoa 

idosa. 

 

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

História do PACS/ESF; O Agente Comunitário de Saúde um agente de mudanças; Trabalhar em equipe; 

Competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde: (Cadastramento as famílias); 

Territorialização (área e microárea) e epidemias; O diagnóstico comunitário; Planejamento; Meio 

Ambiente: (Água, solo e poluição); Doenças mais comuns na comunidade: Doenças Transmissíveis e 

Não Transmissíveis, (Tuberculose, Hanseníase, DST/AIDS, Hipertensão Arterial, Diabetes, Neoplasias, 

Saúde Mental); Saúde Bucal; Alimentação e Nutrição;  

A saúde nas diversas fases da vida: (Transformações do Corpo Humano, Planejamento Familiar, 

Gestação, Pré-Natal e o ACS, Riscos na Gravidez, Direito da Gestante, cuidados básicos ao recém 
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nascido, imunização, Puerpério, Direitos da Criança, Amamentação, Critérios de Risco Infantil, 

Crescimento e Desenvolvimento, Doenças mais Comuns na Infância, Acidentes e Violência à Criança, 

Puberdade e Adolescência, Direito e saúde do Idoso, Prevenção de Acidentes; Educação em saúde. 

 Lei nº 13.595, de 5 de janeiro de 2018 - atribuições, a jornada e as condições de trabalho dos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.  

Abordagem comunitária em saúde.  

 Noções de conhecimento geográfico: tipos de marcações e de elaboração de mapas.  

Metodologia de visita domiciliar.  

O trabalho do agente comunitário de saúde 

(http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/manual_acs.pdf): Princípios e diretrizes do Sistema 

Único de Saúde – SUS. Atenção Primária à Saúde. APS/Saúde da Família. Agente E comunitário de saúde: 

você é “um agente de mudanças". O processo de trabalho do ACS e o desafio de trabalhar em equipe. 

Planejamento das ações. Ferramentas de trabalho.  

 Guia prático do agente comunitário de saúde 

(http://189.28.128.100/dab/docs/publicacoes/geral/guia_acs.pdf): A Família e o Trabalho do ACS. 

Registro Civil. Saúde da Criança. Saúde do Adolescente. Saúde do Adulto. Saúde Mental. Atenção à 

Pessoa com Deficiência. Orientações para famílias com pessoas acamadas. Violência Familiar. Doença 

transmitida por vetores.  

Política Nacional de Atenção Básica: Processo de trabalho das equipes de atenção básica. Atribuições do 

Agente Comunitário de Saúde na Política Nacional de Atenção Básica. Especificidades da Estratégia de 

Agentes Comunitários de Saúde.  

Atenção para matéria específica para todos os profissionais da saúde.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

AGENTE DE CONTROLE DE VETORES 

Constituição da República Federativa do Brasil (art. 196 a 200). O Sistema Único de Saúde - SUS: 

princípios e diretrizes. Lei nº 8080, de 18/09/90. Lei Orgânica da Saúde. Lei nº 8142, de 28/12/90. 

Prevenção e promoção da Saúde: Visita Domiciliar Saúde e comunidade. Política Nacional de 

Humanização da Atenção e Gestão do SUS. Avaliação das áreas de risco ambiental e sanitário; Processo 

de trabalho da Atenção Básica e da Vigilância em Saúde; Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação- SINAN. Noções básicas de doenças como Leishmaniose Visceral e Tegumentar, Dengue, 

Malária, Esquistossomose, Doença de Chagas, Febre Amarela e Raiva. Proliferação de vetores e pragas. 

Roedores/Leptospirose: controle de roedores em áreas urbanas: leptospirose: sintomas, transmissão, 

prevenção. Animais peçonhentos (Ofídeos, aracnídeos e lepidópteros): noções básicas sobre controle, 

prevenção de acidentes e primeiros socorros. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

BIBLIOTECÁRIA 

Biblioteconomia, documentação e ciência da informação: conceituação, princípios, evolução e relações 

com outras áreas do conhecimento. Noções de biblioteconomia. Tipos de documentos e finalidades. 

Fontes institucionais (centros, serviços, sistemas de documentação e bibliotecas universitárias). 

Representação descritiva do documento: princípios de catalogação; catálogos: funções, tipos e formas; 

conceitos de autoria e entrada principal; entradas secundárias; código de Catalogação Anglo-Americano 

(AACR’2) e pontos de acesso; tabelas de notação de autor; catalogação dos diferentes tipos de materiais 

e suportes. Representação temática do documento: princípios de classificação; sistemas de classificação 

bibliográfica: histórico e evolução; Classificação Decimal de Dewey (CDD); classificações especializadas. 

Indexação: conceitos e mecanismos básicos, características e linguagens; indexação manual e 

automática; descritores; metadados; recuperação da informação. Formação e desenvolvimento de 

coleções: estudos de necessidades de informação; políticas de seleção, aquisição e descarte – 

procedimentos; aquisição planificada, consórcios e comutação bibliográfica; coleções não convencionais; 

intercâmbio: empréstimo entre unidades de informação; avaliação. Serviço de referência: conceito e 

técnicas; bibliotecário de referência: características e atribuições; usuários reais e potenciais; processo 

de negociação; disseminação seletiva da informação (DSI); serviços presenciais e virtuais (perfis de uso, 

interesse e necessidades); treinamentos formais e informais; estudo de usuário e de comunidade. Redes 

e sistemas de informação: conceitos e características; bibliotecas/unidades de informação virtuais, 

eletrônicas, digitais, híbridas e em realidade virtual; produtores, provedores e usuários das redes e dos 

sistemas de informação; automação; avaliação de software e gerenciador de serviços de unidades de 

informação; formatos de intercâmbio e suas estruturas; catálogos em linha; conversão retrospectiva de 

registros catalográficos (importação e exportação de dados); principais sistemas de automação nacionais 

e internacionais. Tecnologia da informação e da comunicação: conceito de redes de comunicação de 
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dados; redes locais (características e diferenças); tipos de equipamentos; internet, intranet e extranet; 

gerenciamento do fluxo da informação em ambiente WEB; bancos e bases de dados. Gestão de unidades 

de informação: planejamento, organização e administração de recursos materiais, financeiros, 

informacionais e humanos; marketing de serviços e produtos. Normalização: conceitos e funções; 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT); Comitê Brasileiro de Documentação (CB14); normas 

brasileiras de documentação, normas internacionais: Vancouver, ISSO, APA. Profissão do bibliotecário: 

legislação e órgãos de classe; ética profissional. 

Biblioteconomia Escolar: Implementação e organização da biblioteca. 

Programa de Desenvolvimento Sustentável – IBS. Instituto Brasil Solidário, 2011. 

BORBA, Vildeane da Rocha. Introdução à Biblioteconomia. Secretaria de Educação. Governo do Estado 

de Pernambuco, 2013. 

CASTRO, Ana Lucia Siaines de. et al. Ciência da informação, ciências sociais e interdisciplinaridade. 

Brasília; Rio de Janeiro: Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, 1999. GOMES, 

Henriette Ferreira; BOTTENTUIT, Aldinar Martins; OLIVEIRA, Maria Odaisa Espinheiro de. (Orgs.). A ética 

na sociedade, na área da informação e da atuação profissional: o olhar da Filosofia, da Sociologia, da 

Ciência da Informação e da formação e do exercício profissional do bibliotecário no Brasil. Brasília, DF: 

Conselho Federal de Biblioteconomia, 2009. LEITE, Fernando et al. Boas práticas para a construção de 

repositórios institucionais da produção científica. Instituto Brasileiro de  Informação em Ciênciae 

Tecnologia. Brasília: Ibict, 2012. 

OGDEN, Sherelyn. Biblioteca: Armazenagem e manuseio. – 2 ed. – Rio de Janeiro: Projeto Conservação 

Preventiva em Bibliotecas e Arquivos: Arquivo Nacional, 2011. 

LEITE, Fernando César Lima. Como gerenciar e ampliar a visibilidade da informação científica brasileira: 

repositórios institucionais de acesso aberto. Brasília: Ibict, 2009. 

LUCAS, Elaine Rosangela de Oliveira; CORRÊA, Elisa Cristina Delfini; EGGERTSTEINDEL, Gisela (Orgs.). 

As contribuições de Ranganathan para a Biblioteconomia: reflexões e desafios. São Paulo: FEBAB, 2016 

REILLY, James M. Novas ferramentas para preservação: avaliando os efeitos ambientais a longo prazo 

sobre coleções de bibliotecas e arquivos. – 2 ed. – Rio de Janeiro: Projeto Conservação Preventiva em 

Bibliotecas e Arquivos: Arquivo Nacional, 2001. SHINTAKU, Milton et al. Cartilha para adequação de 

publicações SEER/OJS ao Latindex. Brasília: Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia, 

2014. TOUTAIN, Lídia Maria Batista Brandão (org.). Para entender a ciência da informação. Salvador: 

EDUFBA, 2007. VALENTIM, Marta Lígia Pomim (org.). Estudos avançados em Arquivologia. Marília: 

Oficina Universitária; São Paulo: Cultura Acadêmica, 2012. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

CHEFE DO CADASTRO FÍSICO E IMOBILIÁRIO 

Redação Oficial. Aspectos Gerais. Identidade Visual. Atos Oficiais: Medidas, Sistemática dos 

Instrumentos Normativos – artigos, parágrafos, incisos, alíneas, observações gerais e encaminhamento. 

Elaboração de documentos; Normas Gerais de Elaboração, siglas e acrônimos, vícios de linguagem, hífen, 

destaques – itálico, aspas, negrito, maiúsculas, minúsculas, enumerações, grafia de numerais, fecho 

para comunicações, identificação do signatário, autoridades - forma de tratamento, abreviatura, 

vocativo, destinatário e envelope. Modelos de comunicações oficiais – espécies, finalidades, assinaturas 

e estruturas: apostila, ata, carta, cartão de visita, circular, comunicação interna, contrato, convênio, 

correio eletrônico, despacho, instrução normativa, nota informativa, nota técnica, ofício, ordem de 

serviço, parecer, portaria, regimento interno, resolução. O padrão ofício. Aviso e Ofício. Memorando. 

Exposição de Motivos. Noções básicas de arquivo. Princípios básicos da administração pública e 

servidores. Regras de hierarquia no serviço público.  Bibliografia referencial e sites para estudo do 

conteúdo: Constituição da República Federativa do Brasil – arts. 37, e 39 a 41, acessível através do site: 

www.planalto.gov.br). Manual de Redação e de Atos Oficiais. 

http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2007/480-2007-anexo1.pdf. Manual de Redação da Presidência 

da República     http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-

presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf. 

Informática: Utilização e configuração do Sistema Operacional Windows (versão XP ou mais recente), 

seus aplicativos embarcados (Bloco de Notas, Calculadora, Paint, WordPad, etc) e configurações de 

periféricos (impressoras, monitores, etc). Pacote Office 2010 ou versão mais recente (Microsoft Word, 

Microsoft Excel, Microsoft PowerPoint, Microsoft Outloook, etc). Recursos e utilização do Adobe Reader 

(Adobe Reader). Noções de Internet (configurações, navegadores, navegação, sites, etc).  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo/função. 

 

CONTROLE INTERNO 

http://www.planalto.gov.br/
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Contabilidade Pública: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (versão atualizada), Manual de 

Demonstrativos Fiscais (versão atualizada). NBC TSP Estrutura Conceitual e NBC TSP 01 a 28; 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço Patrimonial, Balanço Orçamentário, 

Balanço Financeiro, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos de Caixa, Plano 

de Contas Aplicado ao Setor Público. 

Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento Público: Tipos, Dimensões, Aspectos e Natureza 

Jurídica; Princípios Orçamentários, Ciclo Orçamentário, Espécies de Orçamento, Orçamento na 

Constituição Federal, Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, Créditos 

orçamentários e adicionais, Restos a pagar, dívida ativa, dívida pública, receita e despesa pública, 

Despesa de Exercício Anterior, Lei complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Lei 

4.320/1964. Constituição Federal 1988 (Título VI – Da Tributação e do Orçamento). 

Controle governamental: Controles externos e internos. Instruções do Tribunal de Contas do Estado. 

Controle Interno: Definição, objetivos, componentes e limitações de efetividade. Funções da 

controladoria numa organização. Ambiente de Controle: integridade e ética, governança corporativa, 

estrutura organizacional e procedimentos de recursos humanos e registros. Avaliação de Riscos: 

estabelecimento de metas e riscos. Atividades de Controle: tipos de atividade de controle, integração 

com avaliação de riscos e controles sobre sistemas de informações.  Constituição Federal 1988: Seção 

IX da Fiscalização contábil, financeira e orçamentária Arts. 70 ao 75. 

Auditoria interna e externa: Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria (NBC TA), 

Aspectos gerais, conceito, objetivos, responsabilidades, funções, atribuições, relatório e opinião do 

auditor. Normas de Auditoria Interna – Resolução CFC nº 986/2003 (NBC TI 01 – Da auditoria interna), 

Auditoria no setor público: Finalidades e objetivos da auditoria governamental. Abrangência de atuação. 

Formas e tipos. Normas relativas à execução dos trabalhos. Normas relativas à opinião do auditor. 

Relatórios e pareceres de auditoria. Operacionalidade. Prática de auditoria governamental. Normas 

Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP). 

Direito administrativo: Princípios da Administração. Organização administrativa: Administração direta e 

indireta, centralizada e descentralizada. Poderes e deveres da Administração Pública. Atos 

administrativos: conceito; requisitos; atributos; classificação; espécies; discricionariedade e vinculação; 

invalidação; anulação; revogação; prescrição; cassação e revalidação. Agentes Públicos: arts. 39 a 41 

da Constituição Federal. Servidores públicos: classificação e características. Regimes jurídicos funcionais. 

Serviços públicos: conceito; elementos de definição; titularidade e competência; classificação; 

regulamentação; formas; autorização, delegação, permissão e concessão de serviço público. Controle e 

responsabilização da administração: Responsabilidade civil do Estado. Licitações e Contratos: Lei Federal 

nº 14.133/2021, conceito, finalidades, princípios e objeto. Obrigatoriedade, dispensa, inexigibilidade e 

vedação. Modalidades. Procedimento, revogação e anulação. Sanções. Normas gerais de licitação. 

Contratos administrativos: conceito, peculiaridades e interpretação. Formalização, execução, 

inexecução, revisão e rescisão. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

DIRETOR DE ESCOLA 

Educação contemporânea. Normas, diretrizes, referenciais e parâmetros curriculares da educação básica, 

da educação infantil e do ensino fundamental. Gestão participativa na escola. Educação Inclusiva. Gestão 

Escolar. Gestão escolar e Projeto Político-Pedagógico. Projeto Político-Pedagógico. O Currículo escolar. 

Elaboração de Plano de Ação compartilhado por todos da comunidade escolar. Gestão escolar e 

participação da família e comunidade escolar/escolares. Planejamento e realização de reunião 

pedagógica. Ética e cidadania no convívio escolar. História da educação no Brasil e no mundo. A trajetória 

da Gestão Escolar. Funcionamento escolar. Organização escolar. O Currículo e a Formação de 

educadores; Estudos Curriculares: as teorias do currículo; O Currículo na prática escolar. Concepções e 

processos democráticos de gestão educacional. Tecnologia e gestão educacional. Gestão Pedagógica: 

Desempenho e eficácia das Unidades Escolares; Objetivos e metas para a educação na Unidade Escolar 

tendo por referência a legislação Federal e Municipal; Indicadores de desempenho escolar; Avaliação 

institucional da escola; Tendências e inovação em gestão escolar. Desafios contemporâneos da educação. 

Resolução de conflitos. Gestão Escolar e a política educacional atual. Organização e realização de reunião 

de pais. Educação especial e inclusão na escola. Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, Ensino 

Fundamental, Educação Infantil e Educação Especial. Avaliação Institucional Escolar. Motivação do corpo 

docente e discente. Gestão Educacional: Diagnóstico e análise dos indicadores sociais, educacionais e 

culturais; Levantamento das formas de atendimento a necessidades específicas; Bases legais de apoio. 

Estratégias para combater a evasão escolar. Estratégias para uma escola atrativa. Desenvolvimento da 

Educação e Estratégias de Ação; Indicadores demográficos considerados no mapeamento da demanda 

escolar. 
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Bibliografia referencial – documentos sugeridos 

Base Nacional Comum Curricular.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos – EJA. Resolução CNE/CEB n.º 1, de 05/07/2000. Brasília: Ministério da 

Educação, Secretaria de Educação Básica, 2000.  

BRASIL. MEC 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  

BRASIL. Ministério da Educação. SEESP. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n.º 

555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09 de outubro de 2007: Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007.  

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Indagações sobre currículo: Currículo e 

Avaliação / FERNANDES, Claudia de Oliveira, FREITAS, Luiz Carlos de. Brasília, 2008.  

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Indagações sobre o currículo: currículo, 

conhecimento e cultura. / Antonio Flávio Barbosa Moreira; Vera Maria Candau. Brasília: MEC/SEB, 2008.  

BRASIL. MEC 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de nove anos. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010 

– Resolução n.º 7 MEC/CEB – 14/12/2010.  

Documento Norteador para a Elaboração do Plano Municipal de Educação.  

Gestão da Educação Escolar. Gestão Democrática nos sistemas e na escola. Memorial da Gestão da 

Escola Municipal. Guia de Programas para os Municípios. Indicadores da qualidade na educação. 

Indicadores da qualidade na educação infantil. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. Subsídios para o Planejamento de Conferência Municipal de Educação. Trabalho 

Escolar e Teorias Administrativas (acessíveis em http://portal.mec.gov.br).  

Parâmetros Curriculares Nacionais – 1º e 2º ciclos do EF – 1997 – todos os volumes.  

Parâmetros Curriculares Nacionais – 3º e 4º ciclos do EF – 1998 – todos os volumes.  

Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos.  

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil: Volumes 1, 2 e 3.  

São Paulo (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Educação de Jovens 

e Adultos: princípios e práticas pedagógicas – 2015. São Paulo: SME/DOT, 2015.  

SÃO PAULO (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Divisão de Ensino 

Fundamental e Médio. Diálogos Interdisciplinares a Caminho da Autoria: Elementos conceituais e 

metodológicos para a construção dos direitos de aprendizagem do Ciclo Interdisciplinar. São Paulo: 

SME/DOT, 2015.  

Bibliografia referencial – livros sugeridos 

ANDRADE, Lucimary Bernabé Pedrosa de. Educação infantil: discurso, legislação e práticas institucionais 

(Locais do Kindle 5-6). SciELO - Editora UNESP. Edição do Kindle. 

ARROYO, Miguel. Imagens Quebradas – Trajetórias e tempos de alunos e mestres. Petrópolis: Vozes, 

2009. 

BONAMINO, Alicia; SOUZA, Sandra Zákia. Três gerações de avaliação da educação básica no Brasil: 

interfaces com o currículo da/na escola. Educação e Pesquisa. São Paulo, v. 38, n. 2, p. 373-388, 

abr./jun. 2012. 

CARIA, Alcir de Souza. Projeto político-pedagógico: em busca de novos sentidos. – São Paulo: Editora e 

Livraria Instituto Paulo Freire, 2011. - (Educação cidadã ; 7). 

Catálogo, bibliografia e endereços úteis. Ética e cidadania no convívio escolar: uma proposta de trabalho. 

/ Ministério da Educação, Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC/ SEF, 2001. 

CRUZ, Maria Ângela Santa et al. Medicalização de Crianças e Adolescentes – Conflitos silenciados pela 

redução de questões sociais a doenças de indivíduos. São Paulo: Editora Casa do Psicólogo, 2010. 

capítulos de 2 a 7, 10 e 11. 

COLARES, Maria Lília Imbiriba Sousa [et al]. Gestão escolar: enfrentando os desafios cotidianos em 

escolas públicas. Curitiba: Editora CRV, 2009. 

DAVID, Célia Maria. [et al.]. Desafios contemporâneos da educação. – 1. ed. – São Paulo: Cultura 

Acadêmica, 2015. 

DÍAZ, F., et al., orgs. Educação inclusiva, deficiência e contexto social: questões contemporâneas. 

(Locais do Kindle 6-7). SciELO - EDUFBA. Edição do Kindle. 

Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar / Elaborado pelo comitê de Educação Escolar 

Indígena. – 2 ed. Brasília: MEC/SEF/DPEF, 1994. (Cadernos de Educação Básica. Série Institucional; 2). 
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DOURADO, Luiz Fernando (Coordenador). A qualidade da educação: conceitos e definições. – Brasília: 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2007. 

DUBET, François. O que é uma escola justa? A Escola das Oportunidades. São Paulo: Cortez, 2008. 

Em Aberto: gestão escolar e formação de gestores. / Revista Em aberto. Brasília, v. 17, n. 72, p. 1-195, 

fev./jun. 2000. 

FERNANDES, Maria Estrela Araújo. Progestão: como desenvolver a avaliação institucional da escola?, 

módulo IX. -- Brasília: Consed – Conselho Nacional de Secretários de Educação, 2001. 

FERREIRA, Naura S. Carapeto Ferreira (org.). Gestão democrática da educação. Cortez, 8ª ed. 2013. 

GUIMARÃES, Ana Archangelo.  

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia – Saberes necessários à prática educativa. 43ª ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2011. 

____________. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014. 

GOBBI, Marcia Aparecida; PINAZZA, Mônica Appezzato. Infância e suas linguagens. São Paulo: Cortez, 

2014. 

HERNANDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: 

Artmed, 1998. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliação e educação infantil: um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. 

Mediação, 20ª ed. 2015.  

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional – Formar-se para a mudança e a incerteza. 6ª 

ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola. Artmed, 2007.  

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, 

estrutura e organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 2012. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São Paulo: Cortez, 2005. 

LUCK, Heloisa. A gestão participativa na escola. Vozes, 11ª ed. 2017.  

LUCK, Heloisa. Concepções e processos democráticos de gestão educacional. Vozes, 7ª ed. 2006.  

LUCK, Heloisa. Dimensões de gestão escolar e suas competências. – Curitiba: Editora Positivo, 2009. 

MANTOAN, Mª Teresa Egler. Inclusão Escolar – O que é? Por quê? Como fazer? 1ª ed. São Paulo: 

Summus, 2015. 

MARQUES, Luciana Rosa. A descentralização da gestão escolar e a formação de uma cultura democrática 

nas escolas públicas. – Recife: O Autor, 2005. 

MARTINS, Vicente. A Lei Magna da Educação, 2002. 

PARO, Vitor. Diretor Escolar: educador ou gerente?. São Paulo: Cortez, 2015. 

PIMENTA, Selma Garrido; GHEDIN, Evandro (orgs.). Professor Reflexivo no Brasil – gênese e crítica de 

um conceito. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

ROPOLI, Edilene A. et al. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum 

inclusiva. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, Fortaleza: Universidade 

Federal do Ceará, 2010. 

SACRISTÁN, Jose Gimeno (org). Saberes e incertezas sobre o currículo. Porto Alegre: Penso, 2013. 

SILVA, Antonio Fernando Gouvêa. A Busca do tema gerador na práxis da educação popular. Curitiba: 

Editora Gráfica Popular, 2007.  

SMOLE, Katia Stocco et al. Ler, escrever e resolver problemas. Artmed, 2001. 

SOARES, Leôncio et al. Diálogos na Educação de Jovens e Adultos. 4ª ed. Belo Horizonte: Autêntica, 

2011. 

SKLIAR, Carlos. Pedagogia (improvável) da diferença – E se o outro não estivesse aí?. Rio de Janeiro: 

DP&A, 2003. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 5ª ed. Petrópolis: Vozes, 2002. 

TORRES, C.A.; O’CADIZ, M.D.P.; WONG,P.L. Educação e Democracia: a práxis de Paulo Freire em São 

Paulo. São Paulo: Cortez, 2002. 

TYHIESEN, J. S. Interdisciplinaridade como movimento articulador no processo ensino/aprendizagem. 

Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 13, n. 39, set/dez 2008.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

Atenção ao conteúdo específico para todos os profissionais da Educação. 

 

ESCRITURÁRIO 

Redação Oficial. Aspectos Gerais. Identidade Visual. Atos Oficiais: Medidas, Sistemática dos 

Instrumentos Normativos – artigos, parágrafos, incisos, alíneas, observações gerais e encaminhamento. 

Elaboração de documentos; Normas Gerais de Elaboração, siglas e acrônimos, vícios de linguagem, hífen, 

destaques – itálico, aspas, negrito, maiúsculas, minúsculas, enumerações, grafia de numerais, fecho 

para comunicações, identificação do signatário, autoridades - forma de tratamento, abreviatura, 
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vocativo, destinatário e envelope. Modelos de comunicações oficiais – espécies, finalidades, assinaturas 

e estruturas: apostila, ata, carta, cartão de visita, circular, comunicação interna, contrato, convênio, 

correio eletrônico, despacho, instrução normativa, nota informativa, nota técnica, ofício, ordem de 

serviço, parecer, portaria, regimento interno, resolução. O padrão ofício. Aviso e Ofício. Memorando. 

Exposição de Motivos. Noções básicas de arquivo. Princípios básicos da administração pública e 

servidores. Regras de hierarquia no serviço público.  Bibliografia referencial e sites para estudo do 

conteúdo: Constituição da República Federativa do Brasil – arts. 37, e 39 a 41, acessível através do site: 

www.planalto.gov.br). Manual de Redação e de Atos Oficiais. 

http://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2007/480-2007-anexo1.pdf. Manual de Redação da Presidência 

da República     http://www4.planalto.gov.br/centrodeestudos/assuntos/manual-de-redacao-da-

presidencia-da-republica/manual-de-redacao.pdf. 

Informática: Utilização e configuração do Sistema Operacional Windows (versão XP ou mais recente), 

seus aplicativos embarcados (Bloco de Notas, Calculadora, Paint, WordPad, etc) e configurações de 

periféricos (impressoras, monitores, etc). Pacote Office 2010 ou versão mais recente (Microsoft Word, 

Microsoft Excel, Microsoft PowerPoint, Microsoft Outloook, etc). Recursos e utilização do Adobe Reader 

(Adobe Reader). Noções de Internet (configurações, navegadores, navegação, sites, etc).  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

FISCAL SANITÁRIO 

Vigilância Sanitária: conceitos, funções, áreas de abrangência. Defesa sanitária animal, inspeção 

industrial e sanitária dos produtos de origem animal. Objetivos e atribuições do Sistema Único de Saúde, 

relacionados com a execução de ações da vigilância sanitária.  Conhecimentos básicos sobre fiscalização: 

competência para fiscalizar, ações fiscais, diligências, licenciamento, autorização, autos de infração, 

multas e outras penalidades, recursos. Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.  Vigilância sanitária 

como prática do Sistema Único de Saúde e a municipalização. Dimensões da prática da vigilância 

sanitária. Campo de abrangência da vigilância sanitária.  Consciência sanitária educativa e a defesa dos 

direitos do consumidor. Vigilância sanitária das tecnologias dos alimentos. Contaminação física, biológica 

e química dos alimentos.  Doenças causadas por contaminação de alimentos e as respectivas notificações 

compulsórias. Informações necessárias nos rótulos dos produtos alimentares industrializados. Vigilância 

sanitária do meio ambiente: controle da água para consumo, destino de resíduos sólidos e sistemas de 

coleta e disposição final de esgotos. Fiscalização das condições higiênico-sanitárias e tecnológicas da 

produção, manipulação, beneficiamento, armazenamento e transporte de produtos de origem animal e 

suas matérias primas adicionadas ou não de vegetais. Normas para promoção e proteção da saúde. 

Saúde do trabalhador. Condições higiênico-sanitárias de estabelecimentos que possam causar agravo à 

saúde individual e/ou coletiva. Doenças transmitidas por alimentos. Investigação de surtos. Qualidade 

da água para consumo humano. Gestão de resíduos sólidos. Manuseio, manejo e tratamento dos 

resíduos. Saneamento. 

Aspectos éticos do exercício da vigilância sanitária. Caracterização das infrações e os procedimentos 

legais da vigilância sanitária. Legislações sanitárias. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

INSPETOR DE ALUNOS 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 e suas alterações (artigo 5º ao 7º, do 205 ao 

214 e do 226 ao 230). 

Lei Orgânica do Município. 

Lei 8.069 de 13/07/90 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (Direitos da Criança e do 

Adolescente - artigo 1º ao 6º, 13 ao 18 e 53 ao 73). 

Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 e suas alterações.  

Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. Resolução CNE/CP nº 01, de 30 de maio de 

2012. 

Cuidados com a segurança do aluno nas dependências da escola; Noções de primeiros socorros; Noção 

de atendimento ao público; Noção de cuidados e higiene pessoal e no trabalho; Relações humanas no 

trabalho; Inspeção e cuidados com o comportamento dos alunos no ambiente escolar; Regras e 

procedimentos de um ambiente escolar; Noção de comunicação e oratória; Regimento escolar; Ética e 

cidadania no trabalho; Noções básicas de segurança no trabalho; Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. 

Noções de Informática: Conceitos Básicos: Hardware, Software, Periféricos, Sistema Operacional, 

Navegadores, Aplicativos. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de mensagens, 

anexação de arquivos. Internet: Navegação e navegadores da Internet, links, sites, busca e impressão 

de páginas. Segurança na Internet. Microsoft Windows (versão 7 ou superior): conceito de pastas, 
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diretórios, arquivos e atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de arquivos e pastas, 

uso dos menus, programas e aplicativos, interação com o conjunto de aplicativos; Microsoft Office 

(versão 2010 ou superior). Microsoft Word: estrutura básica dos documentos, edição e formatação de 

textos, cabeçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e numéricos, tabelas, impressão, 

controle de quebras e numeração de páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos 

predefinidos, caixas de texto. Microsoft Excel: estrutura básica das planilhas, conceitos de células, linhas, 

colunas, pastas e gráficos, elaboração de tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, 

impressão, inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e numeração de páginas, 

obtenção de dados externos, classificação de dados. Microsoft Outlook: adicionar conta de e-mail, criar 

nova mensagem de e-mail, encaminhar e responder e-mails, adicionar, abrir ou salvar anexos, adicionar 

assinatura de e-mail à mensagem, imprimir uma mensagem de e-mail.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

MONITOR DE RECREAÇÃO 

Noções básicas de higiene: higiene pessoal e no trabalho; Equipamentos de Proteção Individual; Noções 

de primeiros socorros; Qualidade no atendimento ao público; Relações humanas no trabalho; Noções 

básicas de segurança no trabalho. Estatuto da Criança e do Adolescente. Estatuto da Pessoa Idosa. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

MOTORISTA 

Técnicas de Primeiros Socorros; - Instrumentos e ferramentas; - Conhecimentos operacionais de 

eletricidade de autos; - Noções básicas de: mecânica, operação e manutenção preventiva dos 

equipamentos automotivos de veículos leves e pesados; - Conhecimento de sistema de funcionamento 

dos componentes dos equipamentos como: leitura do painel, nível de óleo, de água, condições de freio, 

pneus, etc; - Diagnósticos de falhas de funcionamento dos equipamentos; - Lubrificação e conservação 

do veículo; - Código de Trânsito Brasileiro – Lei nº 9.503, de 23 de Setembro de 1997, atualização e 

Legislação Complementar; - Resoluções do CONTRAN. 

Equipamentos de proteção individual; Relações humanas no trabalho; Noções básicas de segurança no 

trabalho. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS 

Peças e ferramentas convencionais; sistemas de direção (convencional, direção hidráulica). Sistemas de 

freios: funcionamento de freios, freios mecânicos, sistema hidráulicos, cilindros. Suspenção: molas e 

amortecedores; rodas e pneus. Desgaste de pneus. Geometria de eixo. Motores a explosão: tipos de 

motores (elementos essenciais dos motores, ignição); sistema de motor diesel (sistema de injeção; 

bomba; filtragem de óleo, lubrificação, sistema de refrigeração, partida, freio-motor, graxas para 

rolamento, manutenção e lubrificação); operação prática com máquinas e equipamentos. Código de 

Trânsito (artigos: 26 a 71, 80 a 90, 91 a 95, 144, 161 a 255 e artigos 256 a 268), direção defensiva, 

primeiros socorros, cargas perigosas, placas de sinalização, equipamentos obrigatórios, Código de 

Trânsito Brasileiro, manutenção e reparos no veículo/máquina, avarias sistema de aquecimento, freios, 

combustão, eletricidade, controle quilometragem / combustíveis / lubrificantes. Conservação e limpeza 

do veículo/máquina, condições adversas, segurança, instrumentos e controle, procedimento de 

operações, verificações diárias, manutenção periódica, ajustes, diagnóstico de falhas, engrenagens. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. Noções de segurança, 

no posto de trabalho; Noções de higiene e limpeza no posto de trabalho; Noções básicas de mecânica. 

Equipamentos de proteção individual; Relações humanas no trabalho; Noções básicas de segurança no 

trabalho. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Didática Geral; Metodologia de Ensino; Psicologia da 

Educação; Tendências pedagógicas; Relação ensino/escola/legislação; A teoria versus prática no 

berçário; Metodologias e concepções do ensino; Ensino aliado à BNCC; Educação Inclusiva; Noções de 

Segurança; Legislação específica; História da educação no Brasil e no Mundo; História da educação 

infantil; A educação infantil no Brasil; Principais autores da educação infantil; Cuidados essenciais com 

os bebês e as crianças; Noções de primeiros socorros; Noções de higiene, limpeza, alimentação; 

Inclusão/Educação Especial no berçário; Relações étnico-raciais; A arte e a educação infantil; Literatura 

para bebês e crianças; Ludicidade; Jogos e brincadeiras para bebês e crianças; Músicas/canções para 

bebês e crianças; Desenvolvimento infantil; Estímulos sensoriais, motores, auditivos, visuais; 
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Neurodesenvolvimento infantil; As especificidades das ações pedagógicas com os bebês e crianças; 

Principais pesquisas para a educação de bebês e crianças; Práticas cotidianas na educação de bebês e 

crianças; Projetos Pedagógicos na educação de bebês e crianças; Ética profissional; Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; Abordagens para a primeira infância; Estruturas das 

escolas de educação infantil; Critérios de segurança em berçários; Políticas Públicas para a educação em 

Escolas de Educação Infantil; Práticas pedagógicas.  

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA:ANDRADE, Lucimary Bernabé Pedrosa de. Educação infantil: discurso, 

legislação e práticas institucionais. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 2010.Banco de Alimentos e Colheita 

Urbana: Noções básicas sobre alimentação e nutrição. Rio de Janeiro: SESC/DN, 2003. 20 pág. (Mesa 

Brasil SESC. - Segurança Alimentar e Nutricional). Programa Alimentos Seguros. Convênio 

CNC/CNI/SENAI/ANVISA/SESI/SEBRAE.BARANITA, Isabel Maria da Costa. A importância do Jogo no 

desenvolvimento da Criança. Escola Superior de Educação Almeida Garrett. Lisboa, 2012.BARROS, Flávia 

Cristina Oliveira Murbach de. Cadê o brincar?: da educação infantil para o ensino fundamental. – São 

Paulo: Cultura Acadêmica, 2009.BENTO, Maria Aparecida Silva (org.). Educação infantil, igualdade racial 

e diversidade: aspectos políticos, jurídicos, conceituais. - São Paulo: Centro de Estudos das Relações de 

Trabalho e Desigualdades - CEERT, 2012.BEE, Helen; BOYD, Denise. A criança em desenvolvimento. 

Tradução: Cristina Monteiro. – 12. ed. – Dados Eletrônicos. – Porto Alegre: Artmed, 2011.BRASIL. Base 

Nacional Comum Curricular - BNCC (da página 7 até 54).________. Ministério da Cidadania. Jogos e 

brincadeiras das culturas populares na Primeira Infância. - 1. ed. atual. – Brasília: Ministério da 

Cidadania, 2019.______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares 

nacionais para educação infantil. Brasília: MEC/SEB, 2010._______. Ministério da Educação. Referencial 

Curricular Nacional para aEducação Infantil – Volumes 1, 2 e 3. Ministério da Educação e do 

Desporto,Secretaria da Educação Fundamental – Brasília, MEC/SEF 1998.________. Ministério da 

Educação. Conselho Nacional de Educação. Câmarade Educação Básica. Resolução CNE/CEB n.º 5 de 17 

de dezembro de 2009 –Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil.________. 

Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Bebês como leitores e autores. – 1ª ed.- Brasília: 

MEC / SEB, 2016. (Coleção Leitura e escrita na educação infantil; v.5). 

________. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Brinquedos e brincadeiras de creches: 

manual de orientação pedagógica. – Brasília: MEC/SEB, 2012.________. Ministério da Educação. 

Secretaria de Educação Básica. Coordenação Geral de Educação Infantil. Contribuições para a Política 

Nacional: a avaliação em educação infantil a partir da avaliação de contexto. - Curitiba: Imprensa/UFPR, 

Brasília: - MEC/SEB/COEDI, 2015.________. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. 

Indicadores da Qualidade na Educação Infantil. – Brasília: MEC/SEB, 2009.________. Ministério da 

Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros básicos de infraestrutura para instituições de 

educação infantil. Brasília : MEC, SEB, 2006.________. Ministério da Educação. Secretaria de Educação 

Básica. Parâmetros Nacionais de qualidade para a educação infantil – Volume 1 e 2. MEC/SEB, 

2006.________. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Práticas cotidianas na educação 

infantil: bases para a reflexão sobre as orientações curriculares. – Brasília, 2009.________. Ministério 

da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da criança: 

crescimento e desenvolvimento. – Brasília: Ministério da Saúde, 2012.______. Ministério da Saúde. 

Secretaria de Política de Saúde. Organização Pan Americana da Saúde. Guia alimentar para crianças 

menores de dois anos / Secretaria de Políticas de Saúde, Organização Pan Americana da Saúde. – 

Brasília: Ministério da Saúde, 2002. 

______. Secretaria de Educação Básica. Coordenação Geral de Educação Infantil -MEC/SEB/COEDI, 

2015, 104p. Contribuições para a Política Nacional: avaliação em educação infantil a partir da avaliação 

de contexto. -- Curitiba: Imprensa/UFPR; Brasília: Ministério da Educação. BITTENCOURT, Liane. A 

contribuição da arte no desenvolvimento infantil: Primeiros passos rumo à autonomia. UNESP - 

Universidade Estadual Paulista Instituto de Artes/SP e UMAPAZ – Universidade Aberta do Meio Ambiente 

e da Cultura de Paz. – São Paulo, 2011.CADEMARTORI, Ligia. O que é literatura infantil. – Editora 

brasiliense, 2010. (Coleção primeiros passos)CAMPOS, Maria Malta; ROSEMBERG, Fúlvia. Critérios para 

um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das crianças. – 6.ed. - Brasília : MEC, 

SEB, 2009. 

CARLSSON, Ulla; FEILITZEN, Cecilia von. A criança e a mídia: imagem, educação, participação. Unesco, 

1999.CARVALHO, Rodrigo Saballa; FOCHI, Paulo Sergio (org.). Pedagogia do cotidiano na (e da) 

educação infantil. República Federativa do Brasil. Ministério da Educação (MEC). Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Em Aberto, Brasília, v. 30, n. 100, p. 1-192, 

set./dez. 2017.CHRISTÉ, Bianca Santos. Infância, imagens e vertigens. – São Paulo: Cultura Acadêmica, 

2015. 

Contribuições para a Política Nacional: avaliação em educação infantil a partir da avaliação de contexto. 

- Curitiba: Imprensa/UFPR; Brasília: Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL/SP 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL Nº 01/2024 

 
Coordenação Geral de Educação Infantil -MEC/SEB/COEDI, 2015.DERDYK, Edith. Formas de pensar o 

desenho: desenvolvimento do grafismoinfantil. – 5ª ed. – Porto Alegre, RS: Zouk, 2015.Educação 

infantil: Subsídios para construção de uma sistemática de avaliação.Documento produzido pelo Grupo 

de Trabalho instituído pela Portaria número 1.147 de 2011, do Ministério da Educação. Brasília, outubro 

de 2012.Educação no Século XXI – Volume 7. Organização Editora Poisson – Belo Horizonte - MG : 

Poisson, 2018.Educação no Século XXI - Volume 13 – Infantil, Média, Tecnológica. OrganizaçãoEditora 

Poisson – Belo Horizonte - MG: Poisson, 2019.Educação no Século XXI - Volume 29 – Ludicidade. 

Organização: EditoraPoisson Belo Horizonte - MG: Poisson, 2019.EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella.  

As cem linguagens da criança: a abordagem de Reggio Emilia na  educação da primeira infância. 

Tradução: Dayse Batista. – Porto Alegre:  Penso, 2018.  EDWARDS, Carolyn; GANDINI, Lella; FORMAN, 

George (orgs.). As cem linguagens da criança: a experiência de Reggio Emilia em transformação. 

Tradução: Marcelo de Abreu Almeida. – Porto Alegre: Penso, 2016.ENGLE, Patrice; LUCAS, Jane E. 

Cuidados para o Desenvolvimento da Criança (CDC): Manual de orientação às famílias. Ministério do 

Desenvolvimento Social e Agrário: Programa Criança Feliz. Tradução realizada pela equipe técnica do 

Instituto Alfa e Beto com autorização da UNICEF. Tradução do original Care for Child Development, 

2012.GALVÃO, Izabel. Henri Wallon: uma concepção dialética do desenvolvimento infantil. - Petrópolis, 

RJ; Vozes, 1995.HAETINGER, Daniela. Jogos, recreação e lazer. - 1. ed., rev. - Curitiba, PR: IESDEBrasil, 

2012.HORN, Maria da Graça Souza. Brincar e interagir nos espaços da escola infantil. – Porto Alegre: 

Penso, 2017. 

HORN, Maria da Graça Souza.  Sabores, cores, sons, aromas: a organização dos  espaços na educação 

infantil. – Dados  eletrônicos. – Porto Alegre: Artmed, 2007. FIGUEIREDO, Márcio Xavier Bonorino. A 

corporeidade na escola: brincadeiras, jogos e desenhos. - 6ª ed. - Pelotas: Editora Universitária - UFPel, 

2009.JERÔNIMO, Denise Dantas. Trilhando os solos : atividades lúdicas e jogos no ensino de solos. – 

São Paulo: Cultura Acadêmica: Universidade Estadual Paulista, Pró-Reitoria de Graduação, 2012.JOBIM 

E SOUZA, Solange. Infância e linguagem : Bakhtin, Vygotsky e Benjamin. - Campinas, SP: Papirus, 1994. 

- (Coleção Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico).KRAMER, S. As crianças de 0 a 6 anos nas 

políticas educacionais no Brasil: educação infantil e/ou fundamental. Educação & Sociedade, Campinas, 

v.27, n.96, 2006.LAJOLO, Marisa. Literatura infantil brasileira e estudos literários. Estudos de Literatura 

Brasileira Contemporânea, Brasília, n. 36, p. 97-110, julho-dez. 2010.LOPES, Karina Rizek; MENDES, 

Roseana Pereira; FARIA, Vitória Líbia Barreto de (org.). Livro de estudo: Módulo III. – Brasília: MEC. 

Secretaria de Educação Básica. Secretaria de Educação a Distância, 2006. (Coleção PROINFANTIL; 

Unidade 6).Manual de boas práticas de higiene e de cuidados com a saúde  para centros de educação 

infantil. Prefeitura da Cidade de São Paulo. Secretaria da Saúde. COVISA – Coordenação de Vigilância 

em Saúde, 2008.Manual de vigilância à saúde em creches e pré–escolas. Prefeitura Municipal de 

Campinas/SP, 2001.Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica. Caderno de apresentação. - 

1.ed.- Brasília: MEC/SEB, 2016. - (Coleção Leitura e escrita na educação infantil; v.1).Ministério da 

Educação. Secretaria de Educação Básica. Ser docente na educação infantil: entre o ensinar e o aprender. 

- 1.ed. - Brasília: MEC /SEB, 2016.- (Coleção Leitura e escrita na educação infantil; v.2).OLIVEIRA, 

Lindamir C. V.; SARAT, Magda (orgs.). Educação infantil: história e gestão educacional. – Dourados, MS: 

Editora da UFGD, 2009.PAIVA, Aparecida et al. Literatura na infância: imagens e palavras. Acervos do 

PNBE 2008 para a Educação Infantil. Brasília: MEC, 2008.PEREIRA, Arlete de Costa. O educador no 

cotidiano das crianças: organizador e problematizador. – Brasília: Gerdau, Fundação Maurício Sirotsky 

Sobrinho, 2011. (Série mesa educadora para a primeira infância; 3).PIAGET. A formação do símbolo na 

criança: imitação, jogos, sonho e representação. (1975).PIORSKI, Gandhy. Brinquedos do chão: a 

natureza, o imaginário e o brincar. - São Paulo: Peirópolis, 2016.PRIORE, Mary Del (org.). História das 

crianças no Brasil. – 7ª ed. – São Paulo: Contexto, 2010.SANTOS, Edson Cordeiro dos; SOUZA, Andréa 

de Oliveira Salustriano de; SILVA, Flavio Médici da. Revivendo as brincadeiras de criança. - Rio de 

Janeiro: Solidariedade França-Brasil, 2015.SANTOS, Marlene Oliveira dos; RIBEIRO, Maria Izabel Souza 

(orgs.). Educação infantil: os desafios estão postos: e o que estamos fazendo?. – Salvador: Sooffset, 

2014.SIAULYS, Mara O. de Campos. Brincar para todos. - Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de 

Educação Especial, 2005.SILVA JR, Hédio et al (orgs.). Educação infantil e práticas promotoras de 

igualdade racial. - São Paulo: Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - CEERT: 

Instituto Avisa lá - Formação Continuada de Educadores, 2012.TEODORO, Wagner. Luiz. Garcia. O 

desenvolvimento infantil de 0 a 6 e a vida pré-escolar. – Uberlândia, 2013.VYGOTSKY, Lev Semenovitch. 

Pensamento e Linguagem. – 4ª ed. – São Paulo: Martins Fontes, 2008.WINNICOTT, Donald W. O brincar 

e a realidade. Traduzido por Breno Longhi, revisão técnica de Leopoldo Fulgencio. São Paulo: Ubu Editora, 

2019. 

Atenção para o conteúdo específico para todos os profissionais da Educação.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições especificas do cargo. 
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PROFESSOR I 

ANTUNES, Celso. As inteligências múltiplas e seus estímulos. – 17º ed. - Campinas, SP: Papirus, 2012. 

BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC (da página 7 até 60). 

______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes curriculares nacionais para 

educação infantil. Brasília: MEC/SEB, 2010. 

______. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: 1º e 2º ciclo (Arte, 

Ciências Naturais, História, Geografia, Língua Portuguesa, Matemática, Educação Física, Temas 

Transversais e Introdução). Brasília: MEC/SEF, 1997. 

KRAMER, S. As crianças de 0 a 6 anos nas políticas educacionais no Brasil: educação infantil e/ou 

fundamental. Educação & Sociedade, Campinas, v.27, n.96, 2006. 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia. São Paulo: Paz e Terra, 2011. 

LERNER. Délia. Ler e Escrever na escola: o real, o possível e o necessário. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. – 2ª ed. - São Paulo: Cortez, 2013. 

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão escolar: o que é? por quê? como fazer?. — São Paulo: Moderna, 

2003. 

PIAGET. A formação do símbolo na criança: imitação, jogos, sonho e representação. (1975). 

VYGOTSKY, Lev Semenovitch. Pensamento e Linguagem. – 4ª ed. – São Paulo: Martins Fontes, 2008. 

WEIZ, Telma. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. – 1º ed. - São Paulo: Ática, 2011. 

Atenção para o conteúdo específico para todos os profissionais da Educação.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

PROFESSOR II – INGLÊS 

Psicologia da Aprendizagem e do Desenvolvimento; Didática Geral; Metodologia de Ensino; Psicologia da 

Educação; Tendências pedagógicas; Tendências Pedagógicas do Inglês na Educação; Relação 

ensino/escola/legislação; A teoria versus prática em Inglês na escola; Metodologias e concepções do 

ensino de Inglês; Tendências Pedagógicas do Inglês na Educação; Ensino de Inglês aliado à BNCC; 

Metodologias do ensino de Inglês; Materiais de ensino de Inglês; Inglês e Educação Inclusiva; Gramática: 

Fonética e fonologia; Ortografia; Morfologia; Sintaxe; Vocabulário; Compreensão e produção de gêneros 

textuais diversos; Prática pedagógica do ensino da língua inglesa: Abordagem comunicativa; Abordagem 

lexical; Análise e interpretação de textos: Identificação do tema central e das diferentes ideias contidas 

nos textos; Estabelecimento de relações entre as diferentes partes nos textos; Identificação de 

enunciados que expressam lugar, tempo, modo, finalidade, causa condição, consequência e comparação; 

Abordagem reflexiva;  Interculturalidade e interdisciplinaridade no ensino de inglês; Competências para 

ensinar e aprender língua inglesa; Avaliação do processo ensino-aprendizagem e de seus atores; 

Interação em sala de aula e valorização do conhecimento prévio e de mundo do aluno; Conceito de 

letramento: aplicações ao ensino-aprendizagem de língua estrangeira/Inglês, entre as quais: leitura 

como letramento, comunicação oral como letramento, prática escrita como letramento; A metodologia 

da Língua Estrangeira; Proposta Curricular de Língua Estrangeira Moderna; O ensino de língua para a 

comunicação; Dimensões comunicativas do inglês; Construção da leitura e da escrita da Língua 

Estrangeira; A escrita e a linguagem oral do inglês; A natureza sociointeracional da linguagem; O 

processo ensino e aprendizagem da Língua Estrangeira; Literatura Americana e Inglesa; Cognatos e 

falsos cognatos; Estudo do vocabulário: significado de palavras e expressões num contexto; 

Semelhanças e diferenças de significados de palavras e expressões (falsos cognatos); Aspectos 

gramaticais/aplicação prática: flexão do nome, do pronome e do artigo; Substantivos (contáveis e não 

contáveis em inglês); Flexão do verbo; Significado através da utilização do tempo verbal e verbos 

auxiliares; Expressões; Regência e concordância nominal/verbal; Preposições de tempo/lugar; 

Substantivos, adjetivos e verbos seguidos de preposição; Orações com relação de causa, consequência, 

tempo, modo, condição, concessão, comparação; Orações relativas; Pronomes interrogativas; Frases 

interrogativas.  

SUGESTÃO BIBLIOGRÁFICA: 

AZAR, Betty Schrampfer. Understanding and using english grammar. 4th ed.Longman.BORGES, Maria 

José Alves de Araújo. A formação do professor de Língua Inglesa: desafios no desenvolvimento das 

habilidades de compreensão e produção da oralidade. Pontífica Universidade Católica de Goiás, 

2015.BRASIL. Base Nacional Comum Curricular - BNCC. Capítulos: 1 e 2 (páginas 7 a 32);  Capítulo 4 

(página 239 a 262).BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: 

terceiro e quarto ciclos: apresentação dos temas transversais. – Brasília: MEC/SEF, 1998.BRASIL. 

Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do 

ensino fundamental: língua estrangeira. – Brasília: MEC/SEF, 1998.BRASIL. Secretaria de Educação 

Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: 

Introdução aos parâmetros curriculares nacionais. – Brasília : MEC/SEF, 1998.BROWN, D. H. First 
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Language Acquisition. Principles of Learning and Teaching, 5th Ed. Pearson ESL. Pgs. 24-51.BURTON, 

Strang [et al]. Linguistics for dummies. – Wiley. Canadá, 2012.CELCE-MURCIA, Marianne; LARSEN-

FREEMAN, Diane. The grammar book. An ESL / EFL Teacher’s Course – 2ª Ed. Conference Proceedings 

Volume English as an International Language: Setting the Standards. The Asian EFL Journal Quarterly 

December 2007, Volume 9, Issue 4.JORDÃO (org.) Letramentos e Multiletramentos no Ensino de Línguas 

e Literaturas. Revista X, vol.1, 2011. 

LINDSTROMBERG, Seth. English prepositions explained. John Benjamins Publishing Company, 

2010.Língua Estrangeira Moderna - Espanhol e Inglês / vários autores. – Curitiba: SEED-PR, 

2006.MARZARI, G. Q.; GEHRES, W. B. S.. Ensino de Inglês na Escola Pública e suas Possíveis 

Dificuldades. Thaumazein, Volume 7, Número 14, Santa Maria (Dezembro de 2015), pp. 12-19.MATTOS, 

Andrea Machado de Almeida. Novos letramentos, ensino de Língua Estrangeira e o papel da escola 

pública no século XXI. Revista X, vol. 1, 2011.MCCAUGHEY, Jessica. Book clubs as a Tool for Community 

Building and Language Enhancement. English Teaching, 2017. MELO JÚNIOR, Orison Marden Bandeira 

de. Ensino de língua inglesa e literaturas. - São Paulo: UNICID, 2012.MEGALE, Antonieta Heyden. 

Bilinguismo e educação bilíngue – discutindo conceitos. Revista Virtual de Estudos da Linguagem – 

ReVEL. V. 3, n. 5, agosto de 2005.MELO JÚNIOR, Orison Marden Bandeira de. Ensino de língua inglesa 

e literaturas. - São Paulo: UNICID, 2012.MELO JÚNIOR, Orison Marden Bandeira de. Ensino de língua 

inglesa e literaturas. São Paulo: UNICID, 2012.NÓBREGA, Daniela Gomes de Araújo; SILVEIRA, Karyne 

Soares Duarte (org.). Reflexões sobre o ensino aprendizagem de línguas estrangeiras. – Campina 

Grande: EDUEPB, 2016.SÃO PAULO. Currículo do Estado de São Paulo: Inglês. In: Currículo do Estadode 

São Paulo, Linguagens, códigos e suas tecnologias. 2. ed., São Paulo, SE, 2010 e 2012.SCHEYERL, 

Denise; SIQUEIRA, Sávio (org.). Materiais didáticos para o ensino de línguas na contemporaneidade: 

contestações e proposições. - Salvador: EDUFBA, 2012.SWAN, Michael. Practical English Usage. Third 

Edition. Oxford University Press.SWICK, Ed. English Sentence Builder. McGraw-Hill, 2009.UNITED 

STATES DEPARTMENT OF STATE. Bureau of Cultural and Educational Affairs. In the Loop: A Reference 

Guide to American English Idioms. Office of English Language Programs. First Edition, 2010.WILHELM, 

Kim Hughes. No books and 150 students?. English Teaching Forum. Number 3, 2006.  

Atenção para o conteúdo específico para todos os profissionais da Educação.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

TÉCNICO DE EDIFICAÇÕES 

Desenho: nomenclatura, especificações, indicações em plantas baixas, cortes e fachadas. Escalas 

apropriadas para tipo de desenhos e transformações de escala. Legendas, convenções, planilhas, selos, 

carimbos e margens. Representação normatizada para eixo, corte, madeira, concreto e aço. 

Equipamentos para desenho e seu uso característico, formato de papel. Noções sobre: estruturas 

metálicas, estruturas de madeira, estruturas de concreto armado, restauração de edificações, instalações 

domiciliares, topografia. Desenho de construção civil. Projeto arquitetônico. Desenhos e esboços técnicos 

estruturais, com auxílio de softwares. Especificações e inspeções de materiais. Programas de trabalho e 

fiscalização de obras. Inspeções técnicas e relatórios técnicos. Especificação de materiais. 

Segurança e saúde no trabalho.  

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

TRATORISTA 

Peças e ferramentas convencionais; sistemas de direção (convencional, direção hidráulica). Sistemas de 

freios: funcionamento de freios , freios mecânicos, sistema hidráulicos, cilindros. Suspenção: molas e 

amortecedores; rodas e pneus. Desgaste de pneus. Geometria de eixo. Motores a explosão: tipos de 

motores (elementos essenciais dos motores, ignição); sistema de motor diesel (sistema de injeção; 

bomba; filtragem de óleo, lubrificação, sistema de refrigeração, partida, freio-motor, graxas para 

rolamento, manutenção e lubrificação); operação prática com máquinas e equipamentos. Código de 

Trânsito (artigos: 26 a 71, 80 a 90, 91 a 95, 144, 161 a 255 e artigos 256 a 268), direção defensiva, 

primeiros socorros, cargas perigosas, placas de sinalização, equipamentos obrigatórios, Código de 

Trânsito Brasileiro, manutenção e reparos no veículo/máquina, avarias sistema de aquecimento, freios, 

combustão, eletricidade, controle quilometragem/combustíveis/lubrificantes. Conservação e limpeza do 

veículo/máquina, condições adversas, segurança, instrumentos e controle, procedimento de operações, 

verificações diárias, manutenção periódica, ajustes, diagnóstico de falhas, engrenagens. 

Outras questões versando sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

 

VICE-DIRETOR DE ESCOLA 

Educação contemporânea. Normas, diretrizes, referenciais e parâmetros curriculares da educação básica, 

da educação infantil e do ensino fundamental. Gestão participativa na escola. Educação Inclusiva. Gestão 
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Escolar. Gestão escolar e Projeto Político-Pedagógico. Projeto Político-Pedagógico. O Currículo escolar. 

Elaboração de Plano de Ação compartilhado por todos da comunidade escolar. Gestão escolar e 

participação da família e comunidade escolar/escolares. Planejamento e realização de reunião 

pedagógica. Ética e cidadania no convívio escolar. História da educação no Brasil e no mundo. A trajetória 

da Gestão Escolar. Funcionamento escolar. Organização escolar. O Currículo e a Formação de 

educadores; Estudos Curriculares: as teorias do currículo; O Currículo na prática escolar. Concepções e 

processos democráticos de gestão educacional. Tecnologia e gestão educacional. Gestão Pedagógica: 

Desempenho e eficácia das Unidades Escolares; Objetivos e metas para a educação na Unidade Escolar 

tendo por referência a legislação Federal e Municipal; Indicadores de desempenho escolar; Avaliação 

institucional da escola; Tendências e inovação em gestão escolar. Desafios contemporâneos da educação. 

Resolução de conflitos. Gestão Escolar e a política educacional atual. Organização e realização de reunião 

de pais. Educação especial e inclusão na escola. Diretrizes Curriculares para a Educação Básica, Ensino 

Fundamental, Educação Infantil e Educação Especial. Avaliação Institucional Escolar. Motivação do corpo 

docente e discente. Gestão Educacional: Diagnóstico e análise dos indicadores sociais, educacionais e 

culturais; Levantamento das formas de atendimento a necessidades específicas; Bases legais de apoio. 

Estratégias para combater a evasão escolar. Estratégias para uma escola atrativa. Desenvolvimento da 

Educação e Estratégias de Ação; Indicadores demográficos considerados no mapeamento da demanda 

escolar. 

Bibliografia referencial – documentos sugeridos 

Base Nacional Comum Curricular.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação de Jovens e Adultos – EJA. Resolução CNE/CEB n.º 1, de 05/07/2000. Brasília: Ministério da 

Educação, Secretaria de Educação Básica, 2000.  

BRASIL. MEC 2004. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para 

o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.  

BRASIL. Ministério da Educação. SEESP. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. Documento elaborado pelo Grupo de trabalho nomeado pela Portaria Ministerial n.º 

555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria n.º 948, de 09 de outubro de 2007: Brasília, 

Ministério da Educação Básica, Secretaria da Educação Especial, 2007.  

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Indagações sobre currículo: Currículo e 

Avaliação / FERNANDES, Claudia de Oliveira, FREITAS, Luiz Carlos de. Brasília, 2008.  

BRASIL. Ministério da educação. Secretaria de Educação Básica. Indagações sobre o currículo: currículo, 

conhecimento e cultura. / Antonio Flávio Barbosa Moreira; Vera Maria Candau. Brasília: MEC/SEB, 2008.  

BRASIL. MEC 2010. Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil.  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria da Educação Básica. Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de nove anos. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, 2010 

– Resolução n.º 7 MEC/CEB – 14/12/2010.  

Documento Norteador para a Elaboração do Plano Municipal de Educação.  

Gestão da Educação Escolar. Gestão Democrática nos sistemas e na escola. Memorial da Gestão da 

Escola Municipal. Guia de Programas para os Municípios. Indicadores da qualidade na educação. 

Indicadores da qualidade na educação infantil. Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva. Subsídios para o Planejamento de Conferência Municipal de Educação. Trabalho 

Escolar e Teorias Administrativas (acessíveis em http://portal.mec.gov.br).  

Parâmetros Curriculares Nacionais – 1º e 2º ciclos do EF – 1997 – todos os volumes.  

Parâmetros Curriculares Nacionais – 3º e 4º ciclos do EF – 1998 – todos os volumes.  

Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 

Resolução CNE/CEB nº 5/2009 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Resolução CNE/CEB nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 anos.  

Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil: Volumes 1, 2 e 3.  

São Paulo (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Educação de Jovens 

e Adultos: princípios e práticas pedagógicas – 2015. São Paulo: SME/DOT, 2015.  

SÃO PAULO (SP). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Divisão de Ensino 

Fundamental e Médio. Diálogos Interdisciplinares a Caminho da Autoria: Elementos conceituais e 

metodológicos para a construção dos direitos de aprendizagem do Ciclo Interdisciplinar. São Paulo: 

SME/DOT, 2015.  

Bibliografia referencial – livros sugeridos 

ANDRADE, Lucimary Bernabé Pedrosa de. Educação infantil: discurso, legislação e práticas institucionais 

(Locais do Kindle 5-6). SciELO - Editora UNESP. Edição do Kindle. 

ARROYO, Miguel. Imagens Quebradas – Trajetórias e tempos de alunos e mestres. Petrópolis: Vozes, 

2009. 
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BONAMINO, Alicia; SOUZA, Sandra Zákia. Três gerações de avaliação da educação básica no Brasil: 

interfaces com o currículo da/na escola. Educação e Pesquisa. São Paulo, v. 38, n. 2, p. 373-388, 

abr./jun. 2012. 

CARIA, Alcir de Souza. Projeto político-pedagógico: em busca de novos sentidos. – São Paulo: Editora e 

Livraria Instituto Paulo Freire, 2011. - (Educação cidadã ; 7). 

Catálogo, bibliografia e endereços úteis. Ética e cidadania no convívio escolar: uma proposta de trabalho. 

/ Ministério da Educação, Secretaria de Educação Fundamental. – Brasília: MEC/ SEF, 2001. 

CRUZ, Maria Ângela Santa et al. Medicalização de Crianças e Adolescentes – Conflitos silenciados pela 

redução de questões sociais a doenças de indivíduos. São Paulo: Editora Casa do Psicólogo, 2010. 

capítulos de 2 a 7, 10 e 11. 

COLARES, Maria Lília Imbiriba Sousa [et al]. Gestão escolar: enfrentando os desafios cotidianos em 

escolas públicas. Curitiba: Editora CRV, 2009. 

DAVID, Célia Maria. [et al.]. Desafios contemporâneos da educação. – 1. ed. – São Paulo: Cultura 

Acadêmica, 2015. 

DÍAZ, F., et al., orgs. Educação inclusiva, deficiência e contexto social: questões contemporâneas. 

(Locais do Kindle 6-7). SciELO - EDUFBA. Edição do Kindle. 

Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar / Elaborado pelo comitê de Educação Escolar 

Indígena. – 2 ed. Brasília: MEC/SEF/DPEF, 1994. (Cadernos de Educação Básica. Série Institucional; 2). 

DOURADO, Luiz Fernando (Coordenador). A qualidade da educação: conceitos e definições. – Brasília: 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2007. 

DUBET, François. O que é uma escola justa? A Escola das Oportunidades. São Paulo: Cortez, 2008. 

Em Aberto: gestão escolar e formação de gestores. / Revista Em aberto. Brasília, v. 17, n. 72, p. 1-195, 

fev./jun. 2000. 

FERNANDES, Maria Estrela Araújo. Progestão: como desenvolver a avaliação institucional da escola?, 

módulo IX. -- Brasília: Consed – Conselho Nacional de Secretários de Educação, 2001. 

FERREIRA, Naura S. Carapeto Ferreira (org.). Gestão democrática da educação. Cortez, 8ª ed. 2013. 

GUIMARÃES, Ana Archangelo.  

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia – Saberes necessários à prática educativa. 43ª ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 2011. 

____________. Pedagogia do oprimido. 57ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2014. 

GOBBI, Marcia Aparecida; PINAZZA, Mônica Appezzato. Infância e suas linguagens. São Paulo: Cortez, 

2014. 

HERNANDEZ, Fernando. Transgressão e mudança na educação: os projetos de trabalho. Porto Alegre: 

Artmed, 1998. 

HOFFMANN, Jussara. Avaliação e educação infantil: um olhar sensível e reflexivo sobre a criança. 

Mediação, 20ª ed. 2015.  

IMBERNÓN, Francisco. Formação docente e profissional – Formar-se para a mudança e a incerteza. 6ª 

ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

LERNER, Delia. Ler e escrever na escola. Artmed, 2007.  

LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, José Ferreira de Toschi; SEABRA, Mirza. Educação escolar: política, 

estrutura e organização. 10ª ed. São Paulo: Cortez, 2012. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar. 17ª ed. São Paulo: Cortez, 2005. 

LUCK, Heloisa. A gestão participativa na escola. Vozes, 11ª ed. 2017.  

LUCK, Heloisa. Concepções e processos democráticos de gestão educacional. Vozes, 7ª ed. 2006.  

LUCK, Heloisa. Dimensões de gestão escolar e suas competências. – Curitiba: Editora Positivo, 2009. 

MANTOAN, Mª Teresa Egler. Inclusão Escolar – O que é? Por quê? Como fazer? 1ª ed. São Paulo: 

Summus, 2015. 

MARQUES, Luciana Rosa. A descentralização da gestão escolar e a formação de uma cultura democrática 

nas escolas públicas. – Recife: O Autor, 2005. 

MARTINS, Vicente. A Lei Magna da Educação, 2002. 

PARO, Vitor. Diretor Escolar: educador ou gerente?. São Paulo: Cortez, 2015. 

PIMENTA, Selma Garrido; GHEDIN, Evandro (orgs.). Professor Reflexivo no Brasil – gênese e crítica de 

um conceito. 4ª ed. São Paulo: Cortez, 2006. 

ROPOLI, Edilene A. et al. A Educação Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: a escola comum 

inclusiva. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, Fortaleza: Universidade 

Federal do Ceará, 2010. 

SACRISTÁN, Jose Gimeno (org). Saberes e incertezas sobre o currículo. Porto Alegre: Penso, 2013. 

SILVA, Antonio Fernando Gouvêa. A Busca do tema gerador na práxis da educação popular. Curitiba: 

Editora Gráfica Popular, 2007.  

SMOLE, Katia Stocco et al. Ler, escrever e resolver problemas. Artmed, 2001. 
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SOARES, Leôncio et al. Diálogos na Educação de Jovens e Adultos. 4ª ed. Belo Horizonte: Autêntica, 

2011. 

SKLIAR, Carlos. Pedagogia (improvável) da diferença – E se o outro não estivesse aí?. Rio de Janeiro: 

DP&A, 2003. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 5ª ed. Petrópolis: Vozes, 2002. 

TORRES, C.A.; O’CADIZ, M.D.P.; WONG,P.L. Educação e Democracia: a práxis de Paulo Freire em São 

Paulo. São Paulo: Cortez, 2002. 

TYHIESEN, J. S. Interdisciplinaridade como movimento articulador no processo ensino/aprendizagem. 

Revista Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 13, n. 39, set/dez 2008. Outras questões versando 

sobre as atividades e atribuições específicas do cargo. 

Atenção ao conteúdo específico para todos os profissionais da Educação. 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA CANDIDATO COM DEFICIÊNCIA E/OU  

SOLICITANTE DE CONDIÇÃO ESPECIAL 

Concurso Público nº 01/2024 – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP 
 

Dados do candidato:  

NOME:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

CARGO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 

CANDIDATO(A) POSSUI DEFICIÊNCIA?              SIM                         NÃO 

 

Se sim, especifique a deficiência: _______________________________________________________________ 
 
__________________________________________________________________________________________ 
 

Nº do CID: ____________ 
 
Nome do médico que assina do Laudo: __________________________________________________________ 
 
Nº do CRM: ___________ 
 

 

NECESSITA DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA?  
 SIM                       NÃO 

 
 SALA DE FÁCIL ACESSO (ANDAR TÉRREO COM RAMPA) 

 MESA PARA CADEIRANTE 

 SANITÁRIO ADAPTADO PARA CADEIRANTE 
 LEDOR 
 TRANSCRITOR 
 PROVA EM BRAILE 
 PROVA COM FONTE AMPLIADA (FONTE TAMANHO 24) 

 INTÉRPRETE DE LIBRAS 
 OUTRA. QUAL?_______________________________________________________________________ 
                                
                             

 
ATENÇÃO: Esta declaração e o respectivo Laudo Médico (cópia) deverão ser encaminhados via Sedex ou carta com 
aviso de recebimento para INDEPAC, localizado na Avenida Senador Casemiro da Rocha, 609 – sala 92 – Condomínio 
Vancouver – Bairro Mirandópolis - São Paulo/SP, CEP 04047-001, até o dia útil subsequente ao término das 
inscrições, conforme disposto no Capítulo 4 do Edital. 
  

________________, ______ de ____________________ de 2024. 
 
 
 

 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO IV 

ANEXO IV - FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

Concurso Público nº 01/2024 – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP 

 

Dados do candidato: 

 

NOME:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

CPF:  

CARGO:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 

 

Assinale a condição para solicitação da isenção da taxa de inscrição: 

(     ) isenção da taxa de inscrição por ser doador de sangue. 

(     ) isenção da taxa de inscrição por ser doador de medula óssea.                

 

 

Eu, _____________________________________________________________________, 

portador(a)  da  cédula de identidade nº ___________________________, venho por meio 

desta, requerer isenção da taxa de inscrição amparado(a) pela legislação do município de 

Monte Aprazível /SP. 

Declaro, sob as penas da Lei, e, para os devidos fins, que me enquadro nas NORMAS PARA 

OBTENÇÃO DA ISENÇÃO DA TAXA pela legislação do município de Monte Aprazível/SP e que 

as informações apresentadas por mim são verdadeiras e que estou ciente de que se for 

constatado omissão de informações e (ou) apresentação de informações inverídicas e (ou) 

falsificação e (ou) fraude da documentação por mim apresentada, será considerada nula a 

isenção de pagamento de taxa de inscrição, bem como estarei sujeito às penalidades da Lei. 

Declaro, ainda, que se deferida a minha solicitação de isenção da taxa de inscrição no 

Concurso para a opção indicada acima, estou ciente de que a mesma representa a 

formalização da minha inscrição.  

Firmo, através da presente, minha aceitação e tácita ciência das normas e condições 

estabelecidas no Edital, sobre as quais não poderei alegar desconhecimento. 

 

 

 Monte Aprazível, ______ de ____________________ de 20___. 

 

 

 

 

 

Assinatura do(a) candidato(a) 
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ANEXO V  

 

 

REQUERIMENTO DE DESEMPATE – CONDIÇÃO DE JURADO 

Concurso Público nº 01/2024 – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP 

 

 

Dados do candidato: 

NOME:  

CARGO:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 

  

Eu, _________________________________________________________________, venho requerer 

que, em caso de aprovação, restando empatado, haja preferência no critério de desempate pela condição 

de jurado (conforme art. 440, Código de Processo Penal). Para tanto, segue anexo o documento original 

ou cópia autenticada, que comprova esta condição, nos termos deste Edital. 

Obs.: Somente serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos expedidos 

pela Justiça Estadual e Federal do país, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 

440 Código de Processo Penal), a partir da entrada em vigor, da Lei Federal nº 11.689/08.  

 

 

 

 

 

Local/ Data:_______________________, _____ de ________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a)  
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ANEXO VI 

 

FORMULÁRIO DE CONCORRÊNCIA ÀS VAGAS RESERVADAS À POPULAÇÃO 

AFRODESCENDENTE 

Concurso Público – 01/2024 – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP 

 

Dados do candidato: 

NOME:  

EMPREGO:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 

Candidato deseja concorrer às vagas reservadas à população afrodescendente?   

 SIM                      NÃO 

Assinale a opção de cor/raça de acordo com condição para solicitação da isenção da taxa 

de inscrição: 

 

  Negro  

  Pardo 

 

 

Eu, 

_________________________________________________________________________________,  

 

portador(a) da cédula de identidade nº ___________________________, venho por meio desta, 

requerer a inscrição como concorrente das vagas reservadas à população preta e parda, amparado pelas 

disposições constantes no Capítulo 6 do Edital deste certame. 

 

Declaro, sob as penas da Lei, e, para os devidos fins, que me enquadro nas NORMAS PARA A REFERIDA 

CONCORRÊNCIA pela legislação do município de Monte Aprazível, que as informações apresentadas por 

mim são verdadeiras e que estou ciente de que se for constatado omissão de informações e (ou) 

apresentação de informações inverídicas e (ou) falsificação e (ou) fraude da documentação por mim 

apresentada, estarei sujeito às penalidades da Lei. 

Firmo, através da presente, que li, aceito e tenho tácita ciência das normas e condições estabelecidas 

no Edital, sobre as quais não poderei alegar desconhecimento. 

 

 

 

 

Monte Aprazível, ______ de ____________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do candidato 
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ANEXO VII - FORMULÁRIO DE ENTREGA DE TÍTULO 

Concurso Público nº 01/2024 – Prefeitura Municipal de Monte Aprazível/SP 

 

Dados do candidato: 

NOME:  

EMPREGO:  

INSCRIÇÃO:  RG:  

TELEFONE:  CELULAR:  

 

 

 

Relação de Documentos entregues (Assinalar com um ‘X’): 

 

Título de Doutor na área do emprego. 

Especificação: 

 

 

 Título de Mestre na área do emprego. 

Especificação: 

 

 

 1) Pós-Graduação lato sensu na área do emprego.  

Especificação: 

 

 

 2) Pós-Graduação lato sensu na área do emprego. 

 Especificação: 

 

 

 

 

ATENÇÃO: Somente serão pontuados os documentos constantes da relação acima, conforme Edital. O 

envio destes documentos é de inteira responsabilidade do candidato, e tem como efeito pontuação extra, 

que será somada à nota da Prova Escrita Objetiva.  

 

 

________________________________________, ______ de ____________________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do candidato 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO PARA REALIZAÇÃO DE PROVA OBJETIVA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2024  

 

Ao INDEPAC, banca organizadora do Concurso Público Nº 001/2024, DECLARA por meio deste que o(a) 

candidato(a) _______________________________________________________________ (nome 

completo), portador(a) do documento de identidade RG nº ______________________ e CPF nº 

________________________ realizou  prova objetiva no ____ período do referido certame no dia 

__/__/____.  

 

 

 

______________________________ 

Assinatura do Candidato  

 

 

 

______________________________ 

Carimbo/Assinatura do Coordenador responsável 

(INDEPAC)  

 


